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	O conteúdo deste relatório baseia-se nas respostas fornecidas pelos membros do grupo de referência ESN ao questionário do European Semester feito. 23 Membros dos 22 países da União Europeia analisaram os seus programas nacionais de reformas, os relatórios dos países da Comissão económica Europeia, as recomendações específicas de 2015 para cada país, com o objetivo de identificar prioridades nas políticas sociais para o processo do European Semester de 2016.

O grupo de referência foi constituído em setembro de 2014. É sua intenção dar visibilidade aos problemas sociais e aos desafios enfrentados pelos serviços sociais públicos a nível local nos moldes do European Semester – o ciclo de coordenação de política social e económica entre os estados membros da União Europeia.
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1. Serviços Sociais Públicos e o European Semester
1.1. Grupo de referência ESN no European Semester
Definições para os termos sublinhados estão referidas no Glossário da página 47.

Como parte desta estratégia para quatro anos 2014-2017, a Rede Social Europeia lançou um grupo de referência (a partir de agora mencionado como “o Grupo”) para dar visibilidade a assuntos sociais e aos desafios enfrentados pelos serviços sociais nos moldes do European Semester, o ciclo de coordenação de políticas económicas e sociais entre os estados membros e a União Europeia.

Serviços sociais públicos a nível local têm uma maior responsabilidade na implementação de políticas dirigidas à inclusão social de grupos especialmente os mais vulneráveis. Tal como sublinhado pela “Agenda for Jobs, Growth, Fairness, and Democratic Change” (Agenda para Emprego, Crescimento, Igualdade, e Mudança Democrática) 1, os serviços sociais são a chave para ajudar a modernizar os sistemas de proteção social e suportar o desenvolvimento de esquemas de proteção social adequados às suas comunidades e através da Europa.

O Grupo de referência do ESN no European Semester explora a forma como as matérias sobre serviços sociais como por exemplo crianças, deficiência, saúde mental, velhice, dirigidas a nível nacional e europeu, desenvolvendo estratégias específicas e recomendações para o European Semester.

Metodologia

O ESN estruturou um questionário para avaliar 7 tópicos mais importantes para serviços sociais públicos. Representantes dos 22 países foram convidados em nome de organizações de planeamento e trabalho gestão e implementação de serviços sociais2 foram convidados a comentar como estes tópicos foram avaliados em 3 documentos chave nos moldes do European Semester: os Programas Nacionais de Reforma dos governos (NRP’s), os Relatórios por Países da Comissão Económica Europeia e as Recomendações Específicas por País (CSR’s).

O questionário estava dividido em duas seções.
Seção Um visava analisar a adequabilidade do European Semester para adereçar temas sociais chave e envolver os serviços sociais públicos locais. Tal como explicado acima identificámos 7 temas chave e requisitámos aos membros do Grupo para verificar a forma compreensível como estes estavam cobertos nos relatórios por país da Comissão Europeia e os CSR’s e os NRP’s governamentais.

Os 7 temas são:

1. Governação: impacto da crise económica e reformas na provisão dos serviços sociais

2. Serviço para crianças e cuidados de crianças: pobreza infantil e inclusão social

3. Jovens: abandono escolar precoce e (des) emprego jovem

4. Idosos: cuidados a longo prazo e provisão de serviços

5. Pessoas com deficiências e problemas de saúde mental: emprego, desenvolvimento de serviço de cuidados comunitários

6. Emprego dos menos bem qualificados e desempregados de longo prazo

7. Outros grupos vulneráveis: migrantes, ciganos e outras minorias, sem abrigo

Seção Dois consiste numa lista de perguntas nas quais o relatório por país, os NRP’s e os CSR’s conseguiram captar o papel dos serviços sociais na ajuda aos mais vulneráveis e os desafios que os serviços sociais públicos enfrentam (i.e. referente a orçamentos, contratos e distribuição).
1 Um novo começo para a Europa. My Agenda for Jobs, Growth, Fairness and Democratic Change”, Diretrizes políticas para a próxima Comissão Europeia, por Jean-Claude Junker, 15 julho 2014. Fonte: http://ec.europa.eu/priorities/ docs/pt  en.pdf
2 Para uma lista completa de membros, ver em Referências, p 4
Tendo completado o questionário, o Grupo de membros juntou-se para discutir os desafios identificados numa reunião em setembro de 20153. Anteriormente a esta reunião, com base nas respostas aos questionários, uma análise de comparação de cruzamento de informação que serviu de base para discussão circulou por todos os participantes.

Finalmente, perguntou-se aos membros do Grupo para apresentarem recomendações que gostassem que a Comissão Europeia fizesse aos seus países nos moldes do processo do European Semester para 2016. Às recomendações segue-se uma pequena explicação racional que está na sua origem. Uma página sobre o perfil de cada país está disponível na parte quatro do relatório. 

1.2. O European Semester desde 2011
Introduzido em 2011, o European Semester é um ciclo anual de coordenação das políticas económicas entre os Estados Membros que visa atingir os objetivos da Europa 20204. O European Semester baseia-se em três pilares:

1. A Estratégia Europa 2020, q é a estratégia de crescimento da União Europeia incluindo 5 objetivos a serem atingidos até 2020, 3 dos quais relacionados com inclusão social. Os quais são: atingir 75% da taxa de emprego, reduzir o abandono escolar precoce para menos de 10%, reduzir em 20 milhões o número de pessoas em risco de pobreza e exclusão em 2020. 

2. O Pacto de Estabilidade e Crescimento reformulado, que visa a coordenação de políticas fiscais

3. O Procedimento de Desequilíbrio Macroeconómico5, que visa a coordenação de política macroeconómica.
Os primeiros quatro ciclos: 2011-2014
O European Semester tem início em novembro de cada ano, quando a Comissão europeia publica o Anual Growth Survey (AGS) e o Alert Mechanism Report (AMR).AMR identifica ainda num estádio inicial os desequilíbrios macro económicos experimentados pelos países através da necessidade de uma profunda revisão (IDR). No AGS, a Comissão Europeia salienta os maiores desafios económicos enfrentados pela União Europeia e recomenda medidas prioritárias para o ano seguinte. Prioridades identificadas no AGS mantiveram-se mais ou menos estáveis no período de 2012-2014. Referem-se a:

1. Procurar a consolidação de um crescimento fiscal amigável

2. Restaurar a concessão de empréstimos normal para a economia

3. Promover crescimento e competitividade no presente e no futuro

4. Controlar o desemprego e as consequências sociais da crise

5. Modernizar a administração pública

Os estados membros devem incluir as prioridades e medidas indicadas no AGS quando submetem os respetivos Stability or Convergence Programmes (SCP) nas políticas orçamentais e os seus National Reform Programmes (NRP) em reformas estruturais. Estes dois documentos são submetidos simultaneamente pelos estados membros em final de abril (meados de abril para os estados membros da zona euro), de forma a assegurar complementaridades entre políticas fiscais e outras estruturais. NRP’s são o coração de coordenação
3 Download o relatório ESN do ano transato Conneting Europe to local communities: http://www.esn-eu.org/news/527/index.html
4 Ver “The Eu economic governance explained” European Commission fact sheet, November 2014. http//europa.eu/rapid/press-release Memo -14-2180- en. Htm
5 The Macroeconomic Imbalances Procedure pretende identificar, prevenir e corrigir desequilíbrios económicos (taios como o excesso de défice) na União europeia http//ec.europa.eu/economy finance/economic imbalance procedure/índex en htm 
temática de acordo com a estratégia Europa 2020, tanto que representam uma tradução das diretrizes europeias e estratégias.

Em maio de cada ano, a Comissão Europeia avalia tanto os SCP’s como o NRP’s e propõe as Recomendações Específicas por país (CSR’s) para cada estado membro6. Em junho os CSR’s são discutidos e votados pelo Conselho7. Finalmente, em julho, o Conselho Europeu endossa os CSR’s para formalmente fechar o ciclo do European Semester. Então começa a fase de implementação nos estados membros.
O European Semester em 2015
Em 2015 um número de alterações processuais e substantivas foi introduzido no primeiro European Semester realizado sob a comissão de Junker9.
Aproximação integrada
Na área do conteúdo, as 5 prioridades do AGS foram substituídas por 3 pilares, refletindo as prioridades da nova Comissão10.

· Um impulso coordenado para o investimento

· Um compromisso renovado para reformas estruturais

· Uma procura para responsabilidade fiscal

Sete áreas diretivas prioritárias foram identificadas:

1. Melhorar as dinâmicas do mercado de trabalho e uma luta contra o elevado nível de desemprego

2. Reformas das pensões

3. Modernização dos sistemas de proteção social

4. Melhorar a flexibilidade dos mercados de produtos e serviços

5. Melhorar as condições dos moldes de investimento

6. Melhorar a qualidade em investigação e inovação (R&I) investimento

7. Melhorar e eficiência na administração pública

Melhorar a transparência e a propriedade
Foram introduzidas modificações nos procedimentos do European Semester para o reforçar e delinear, em particular reforçando propriedade nas partes interessadas no processo11. 

Primeiro, foi atribuído mais tempo para as discussões entre a Comissão e os estados membros e as partes interessadas12 antes dos CSR’s serem emitidos. A análise da Comissão sobre a situação económica de cada estado membro, desafios e implementações de estratégias chave, também designado por relatório de país 
6 Até 2014, CSR’s eram acompanhados por Staff Working Documents (um por país). Explicavam a racionalidade por detrás de cada recomendação.

7 O Conselho de Ministros ou “Conselho” reúne ministros relevantes para cada governo dos países da União Europeia, dependendo do assunto a discutir.

8 O Conselho Europeu é composto pelos chefes de estado ou governo de cada país membro, o presidente do Conselho Europeu e o presidente da Comissão Europeia.

9 Jean-Claude Junker foi eleito presidente da Comissão Europeia para 2014-2019

10 Ver Um novo começo para a europa: A minha agenda para emprego, Crescimento, Igualdade e Mudança Democrática, Diretrizes políticas para a nova Comissão Europeia, por Jean-Claude Junker, 15, julho 2014. Fonte: http//ec.europa.eu/priorities/docs/pg en.pdf

11 Propostas apresentadas pela Comissão são organizadas em torno de quatro eixos: Simplificação dos dados da Comissão permitindo uma melhor resposta na análise da Comissão; Racionalização dos requisitos dos relatórios dos estados membros; Reforçar a natureza multilateral do processo; A abertura do processo e a incrementação de interação com outros atores; como último ponto a Comissão apresentou algumas propostas para melhoramento do diálogo entre o Parlamento europeu e os parceiros sociais a nível da União Europeia.

12 Staff Working Documents e CSR’s eram publicados em simultâneo. De acordo com as novas diretrizes os dois meses anteriores e posteriores à publicação dos relatórios por país são dedicados a reuniões bilaterais com os estados membros e os investigadores no terreno
(country report), é atualmente publicado dois meses antes dos CSR’s, anteriormente os dois documentos eram pulicados em simultâneo13, não deixando tempo para os estados membros discutirem e explicarem as suas escolhas. Os relatórios por país são documentos analíticos chave e representam a base para os CSR’s que se seguem posteriormente durante o ano.

Segundo, a Comissão que os estados membros sigam uma aproximação de “Dizer apenas uma vez”.

A informação já disponibilizada deve ser partilhada e reutilizada e o nível de atividade da EU deve focar-se na análise e atualização da informação. Os estados membros devem re-focar os seus Programas de Reforma Nacionais fornecendo informações nacionais objetivas numa fase inicial e envolver os Parlamentos Nacionais e os Parceiros Sociais na elaboração destes documentos. A Comissão decidiu dar aos Estados Membros, poucos mas mais objetivos CSR’s, visando focar os CSR’s nos assuntos mais importantes e na sua efetiva monitorização e implementação.
13 Até 2014 os CSR’s eram acompanhados pelos Staff Working Documents (um por cada país). Estes explicavam a racionalidade por detrás de cada recomendação.

1.3.Mensagens chave
· A adequabilidade dos CSR’s e dos NRP’s dirigidos aos principais desafios socioeconómicos foi questionada. Estes documentos por vezes falham no equilíbrio entre um balanço socioeconómico e os objetivos sociais. Preocupações específicas constituem a diminuição do número dos CSR’s na área da inclusão social e na falta de atenção dada ao papel dos serviços sociais públicos locais.
· Participação dos serviços sociais públicos no European Semester precisa de ser dirigida para melhorar a participação no processo. Enquanto a maioria das organizações a nível nacional tem conhecimento do órgão nacional responsável pela elaboração e implementação dos NRP’s, a situação é muito diferente quando se trata dos departamentos de assuntos sociais nas autoridades regionais e locais, que frequentemente têm conhecimento do processo através do trabalho conduzido pelo ESN. Os serviços sociais públicos a nível local poucas vezes são envolvidos na elaboração dos NRP’s, ou consultados. Com vista a criar mais participação no processo este é um assunto que precisa de ser dirigido.

· Garantir sustentabilidade financeira pesa nos objetivos sociais. Enquanto a importância da estabilidade macroeconómica e da disciplina orçamental é reconhecida, em muitos casos custos orçamentais implicaram uma redução dos orçamentos locais tendo impacto na elaboração e implementação dos fundos das políticas sociais. De forma crescente no assegurar de sustentabilidade financeira parecem pesar outros objetivos, incluindo igual acesso aos serviços sociais e de saúde.

· A falta de coordenação entre os níveis governamentais precisa de ser melhor dirigida. Uma pouco clara e por vezes sobreposta ou desequilibrada distribuição de competências e fundos, assim como uma falta de coordenação entre os níveis governamentais foi considerada uma preocupação chave que não está suficientemente dirigida nos NRP’s e CSR’s.

· Estratégias de inclusão social devem ser desenvolvidas ao longo do conceito de sustentabilidade social. Estas estratégias, que faltam em alguns estados membros da EU, são a chave para o melhoramento das condições de qualidade de vida das pessoas, em conjunto com a integração no mercado de trabalho.

· Cuidar das crianças é a chave para promover o desenvolvimento infantil, prevenir a herança da desigualdade social e facilitar o acesso dos pais ao mercado de trabalho. Garantir acesso aos serviços para as crianças de origem desvantajosa merece atenção especial. 
· Disposições para cuidados a longo prazo devem ser mais desenvolvidas, em especial no que diz respeito à qualidade e disponibilidade dos serviços de cuidados em casa e na comunidade e no treino adequado dos cuidadores.

· O problema da exclusão de habitação precisa de ser melhor dirigido pois já não se limita aos grupos mais vulneráveis mas também a elementos da classe média.

· Preocupações surgiram sobre a sustentabilidade dos fundos para projetos EU. A European Structural and Investment Funds – em particular o Fundo Social Europeu (FSE) – tem um papel importante no financiamento de serviços sociais aos estados membros. Enquanto isto é visto como desenvolvimento positivo, surgem preocupações sobre a sustentabilidade a longo prazo dos fundos para projetos da EU.

· Mais atenção precisa ser dirigida para a avaliação e qualidade de acesso de programas e políticas implementadas através dos estados membros. Por razões tanto éticas como financeiras, a avaliação do impacto das políticas sociais é chave e deve ser integrada numa política e serviço planeados desde o início. Maior enfase deve ser dada à identificação e disseminação entre países de políticas de sucesso, programas e metodologias.

2.Comparação entre países de temas chaves
Consolidação fiscal e o impacto nas políticas sociais e orçamentos
As medidas de consolidação fiscal foram implementadas na maioria dos estados membros no rescaldo da crise económica e financeira. Em muitos casos os cortes orçamentais implicaram uma redução nos orçamentos locais e tiveram impacto na política de fundos sociais, elaborada e na sua implementação. Surgiram preocupações sobre as consequências da eficácia dos sistemas de proteção nacional e na qualidade dos serviços fornecidos.

Os membros espanhóis e italianos reconheceram a importância dos objetivos da estabilidade macroeconómica e da disciplina orçamental. No entanto, os governos nacionais, quando criaram planos de poupança orçamental, deviam ter em conta o papel importante das regiões na prestação de serviços sociais. Em Itália, a revisão dos gastos implementada pelo governo nacional impôs cortes pesados, cujo risco tem um impacto em detrimento na prestação de serviços sociais a longo prazo. Na Estónia, os recursos financeiros alocados às autoridades locais tem vindo a decrescer desde 2009.

Na Finlândia, o governo nacional aplicou um plano fiscal ambicioso de consolidação, afetando os gastos em educação, serviço social, subsídios, verbas municipais, subsídios estatais alocados a serviços, resultando numa limitação de recursos destinados ao bem-estar. Por outro lado aumento as pensões do estado, o que foi considerada uma medida positiva para reduzir a pobreza nos mais idosos. No entanto, o impacto desta medida pode ter pouco significado pois houve cortes significativos nos subsídios habitacionais para idosos. 

Em Portugal a Associação dos Profissionais de Serviço Social, sublinha a severa eliminação de alguns serviços públicos, os quais foram descontinuados ou reduzidos nos últimos anos. Houve uma dramática redução dos fundos para serviços públicos e organizações não-governamentais (ONG’s) a assumir o papel do estado. Perante este fraco papel do estado e a falta de regulamentação abrangente para a provisão do serviço a APSS preocupa-se com as dificuldades para assegurar a acessibilidade e qualidade do serviço por todo o país. A Polónia, membro do grupo, apreciou a importância dada ao seu NRP para o programa de fundos para iniciativas cívicas, o qual dá às ONG’s um papel importante no fornecimentos de serviços. No entanto os fundos alocados ao programa parecem insuficientes e 80% dos contratos são assinados por tempo inferior a um ano, o que questiona a sustentabilidade dos serviços.

A Associação Húngara de Profissionais Sociais escreveu que a educação esteve entre os setores mais severamente atingidos pelas medidas fiscais de consolidação. Na Irlanda os cortes feitos nos últimos anos tornaram o sistema educacional mais exclusivo do que inclusivo. Os membros do grupo ESN recomendam que o sistema de concessão deve ser revisto, tendo em conta os custos da educação universitária incluindo alojamento, viagens e livros. Os empréstimos a estudantes devem ser acessíveis pois levam a um débito e dificuldades a longo prazo, tal como evidenciado por outros países. As reformas em curso no serviço de saúde irlandês é outra preocupação. A orientação da reforma para a contenção de despesa pode pôr em risco a qualidade e eficácia do serviço de saúde. Similarmente a associação finlandesa de diretores de serviço sociais salienta que as expetativas governamentais em termos de redução de custos estavam longe de ser compatíveis com o objetivo de assegurar igual acesso aos serviços sociais e de saúde de forma sustentável.
Coordenação de política social a nível nacional, regional e local
Uma divisão de competências pouco clara entre os diferentes níveis governamentais teve um impacto na eficácia e qualidade dos serviços prestados (BE, FR, IT, LT, PL, SI, PT, RO, ES). Reformas Administrativas também foram, ou estão a ser implementadas nos diversos países e a avaliação destas reformas variou significativamente.

Por exemplo, uma consequência da sexta reforma do estado na Bélgica14, um conjunto de competências no campo da política social foi distribuída pelas regiões. Surgiram preocupações sobre as dificuldades na implementação das novas responsabilidades e na coordenação das ações dos vários níveis governamentais do emprego e política social.

A continuada descentralização do processo em França pode ser vista como um pouco confusa. Diferentes aspetos da mesma política continuam a ser partilhados entre o governo central e o local, tornando a coordenação e implementação difíceis15. Definir um conjunto de princípios referentes à distribuição das responsabilidades entre o governo central e local – transferindo coerentemente estas competências – foi identificado como uma prioridade pela associação francesa de diretores de serviço sociais.

Na Eslovénia, está a decorrer um debate entre o governo central e o local sobre as respetivas responsabilidades pra promover a inclusão. Na Polónia e na Lituânia a falta de coordenação entre os atores institucionais envolvidos na política social e de emprego foi identificada como um sério problema. Em vários casos os Membros detetaram a existência de marcadas disparidades territoriais na oferta e qualidade dos serviços (CZ, EE, IT, ES). Em particular na região Lazio em Itália foi acentuada a necessidade de melhorar a coordenação entre os atores institucionais de forma a garantir um nível básico de serviços sociais nas regiões italianas e a construção de uma base de dados nacional sobre os serviços disponíveis.
Financiamento de serviços sociais: uma equação desafiante
As responsabilidades do financiar dos serviços sociais suscitaram uma preocupação particular (CZ, FI, LV, PT, RO, SI, ES) e continuam parcialmente dirigidos por recentes reformas, Republica Checa e Finlândia, de acordo com membros do grupo nestes países.

Na Republica Checa, em 2014 a alteração ao Acto nos serviços sociais alterou o financiamento dos serviços sociais concedendo mais responsabilidade às regiões. No entanto a reforma falhou a oportunidade de reduzir disparidades regionais, que podiam ter sido feitas através da imposição de transparência e introduzindo um critério comum em todas as regiões. Na Letónia a implementação de um “esquema de rendimento minino”, o qual faz parte da reforma em curso no sistema da segurança social, precisa de um cofinanciamento apropriado por parte do orçamento de estado. 

Na Finlândia, de acordo com associação finlandesa de diretores sociais, a reforma em curso nos serviços sociais de saúde falhou ao dirigir inadequadamente o financiamentos dos serviços sociais e de saúde. Além disso, possíveis sobreposições entre esta reforma e outras em curso nas estruturas municipais devem ser monitorizadas. Na Roménia e na Eslovénia, deficiências na alocação dos fundos estatais aos municípios foram sinalizadas. Na Eslovénia, as autoridades locais estão a ter dificuldades para assegurar financiamento ou cofinanciamento dos programas sociais como consequência de uma distribuição pouco clara de competências entre os níveis de governo. 

14 A sexta reforma do estado, intitulada Um mais eficiente estado federal e entidades mais autónomas foi adotada no fim de 2013 devolvendo responsabilidades adicionais às regiões belgas (economia, emprego) e comunidades (política familiar) até meados de 2014.

15 Exemplos incluem escolas primárias e secundárias, serviços residenciais para pessoas idosas benefícios para desempregados e políticas de desemprego, de integração social e profissional de formação e de deficiência. Para mais informação ver a seção do relatório por país
Sem abrigo e exclusão habitacional
Sem abrigo e exclusão habitacional foi sinalizado como um problema em crescimento em alguns países (FR, IE, SE, UK, SI). Problemas relacionados com a habitação não se limitam aos grupos mais vulneráveis na medida em que cada vez mais afeta pessoas das classes médias, devido aos elevados preços e escassez em alguns países. 

Em França, o elevado nível do preço das casas é uma fonte de desigualdade assim como um obstáculo à competitividade. De acordo com a Associação Francesa de Diretores de Serviço Social, será necessário reforçar a política do lado do fornecimento iniciada pelo governo. O membro suíço sinalizou a inadequabilidade das ações governamentais, as quais se limitaram ao desenvolvimento de um conjunto de diretrizes e recomendações dadas pelo coordenador nacional dos sem-abrigo sobre a forma como as autoridades locais podem fornecer oportunidades habitacionais.

Sobre problemas habitacionais num contexto de escassez, representa um desafio para os serviços sociais suecos. Por um lado, os serviços sociais não são atores formais no contexto do mercado habitacional. Consequentemente o membro sueco recomenda que o governo implemente uma política habitacional mais ativa em colaboração com as autoridades locais e empresas construtoras. Na Eslovénia, soluções habitacionais insuficientes estão na causa de despejos de famílias (183 em 2014) colocando sérios desafios em especial nas cinco maiores cidades.

A situação dos sem-abrigo atingiu o ponto de crise na Irlanda, onde as listas para casas aumentaram 42% em média em 2014-201516. No Reino Unido, existe grande pressão nas autoridades locais especialmente em Londres, para fornecer acomodação suficiente para a procura: uma reforma do setor está planeada mas parece ser controversa e pouco clara quando ao tempo para a sua implementação. A situação é particularmente preocupante quando se trata de acomodação temporária, que representa atualmente o grande desafio para os concelhos locais.

Desenvolvimento de estratégias abrangentes para integração social
Um grupo de membros sinalizou a falta de estratégias abrangentes para inclusão social nos seus países ou atrasos e deficiências na elaboração e implementação das agendas nacionais de inclusão social.

O membro português salientou a tendência para investir em programas de emergência, os quais na ausência de uma estratégia mais abrangente para a inclusão social, fornecem apenas respostas a curto prazo para problemas estruturais. O membro belga assinalou atrasos na publicação do plano federal contra a pobreza (previsto para junho), enquanto o membro checo frisou que algumas mudanças recentes na estrutura do governo central – notavelmente, o fecho do departamento de inclusão social do Ministro do Trabalho – provocaram atrasos e incertezas quanto à implementação da agenda nacional para a inclusão social.

Refletindo nas estratégias e nas mensagens incluídas no European Semester, para a inclusão social nos seus países os membros identificaram duas grandes limitações: insuficiente atenção dada ao aumento das desigualdades e a tendência para adotar uma estreita compreensão que a inclusão social é apenas a integração laboral. A necessidade de dar mais atenção ao aumento das desigualdades socioeconómicas e a herança das desigualdades de oportunidades foi assinalada pelos membros francês, dinamarquês, sueco e espanhol. A associação francesa dos diretores dos serviços sociais assinalou que uma das maiores causas de desigualdade e exclusão social está ligada

a uma herança. Implementar impostos sobre capitais e impostos sobre heranças podem reduzir as desigualdades. 
16 Ver “Conselho da cidade precisa duplicar o seu stock de casas devido á lista de espera2 publicado no The Irish Times, 14,07.2015 
https://www.irishtimes.com/news/social-affairs/city-council-would-need-to-double-its-housing-stock-to-house-the-wainting-list- 1.2283797
Os membros, sueco e espanhol assinalaram o crescimento das desigualdades socioeconómicas como um desfaio para os seus países enquanto o dinamarquês assinalou a necessidade de quebrar a transmissão intergeracional das desigualdades. 

Um grupo de membros assinalou que, as estratégias para a integração social devem ter uma visão mais abrangente sobre inclusão ativa (DK, DE, IE, NL). Enquanto a importância das medidas para a integração no emprego eram bem conhecidas, deviam ser acompanhadas de outros tipos de apoios sociais, em especial no que toca os mais vulneráveis e aqueles que mais se distanciam do mercado de trabalho, que geralmente precisam de um conjunto complexo de intervenções que ultrapassam a empregabilidade. Como consequência, é necessário elaborar e implementar estratégias alargadas para uma inclusão ativa17: adequado rendimento de apoio, mercados de trabalho inclusivos, para aceder a serviços de qualidade. A associação Dinamarquesa de Diretores de Serviços Sociais convidou os estruturadores de políticas sociais para as estruturar nas suas agendas ao lado das linhas de sustentabilidade, significando que as políticas sociais devem ser dirigidas à melhoria da qualidade de vida das pessoas. Foi reconhecido que esta ampla aproximação à inclusão social, que de alguma forma está refletida no NRP dinamarquês mas não no relatório por país da comissão europeia, pode ajudar a promover a inclusão dos mais vulneráveis para os quais emprego e escolaridade não são apenas desafios (i.e. pessoas que estão em situação de dependência e com problemas judiciais).

Similarmente o membro holandês convida a comissão europeia a focar-se em objetivos relacionados com a qualidade de vida e felicidade das pessoas em paralelo com os objetivos económicos. Também menciona que a vulnerabilidade das pessoas também se expande a outras dimensões da vida tais como a solidão e a falta de interação social. Consequentemente as medidas também devem encorajar a participação em atividades sociais (tais como educação e desporto).

Um conjunto de deficiências nas políticas de emprego, foram assinaladas por diversos membros (BE, BG, HU, FR, PT, SK, ES). Primeiro, a necessidade de mais iniciativas do lado da procura foi sublinhada por Hungria, Portugal, Eslováquia e Espanha, de forma a assegurar empregos com qualidade e sustentabilidade. Segundo, é necessário o acesso eficaz a medidas tais como esquemas de emprego público (PWS) na Hungria e empregos subsidiados no setor não mercantil em França. Terceiro, vários membros expressaram, a sua preocupação com a tendência de recorrer a incentivos negativos de ativação do mercado de trabalho, tais como a redução de benefícios sociais ou o estreitamento dos critérios de acesso aos mesmos, como foi o caso da Bélgica e da Hungria. Houve um substancial progresso referente à cobertura e eficácia das políticas ativas do mercado de emprego (ALMP’s), especialmente as políticas dirigidas aos mais jovens, tal se vê como na Bulgária. No entanto, surgiram preocupações com os apoios aos mais afastados do mercado de trabalho. Em Espanha, o programa para colocar no ativo os desempregados de longa duração significou restrições (não renováveis por um período de 6 meses) e falta de medidas de acompanhamento para acompanhar as complexas situações em que se encontram os desempregados e longa duração em situação de pobreza ou em risco de exclusão social. Similarmente os serviços de emprego público da Letónia têm tido sérias dificuldades a lidar com a situação dos desempregados de longa duração. É necessária uma aproximação inovadora e reforçada entre os serviços públicos para ajudar a preparar a entrada ativa no mercado de trabalho. Lidar com o desemprego de longa duração foi um desafio para os serviços públicos da Polónia, mas de acordo com o membro do grupo da Polónia, a reforma do emprego público de 2014 parece ter melhorado a situação.

17 A recomendação da comissão para a inclusão ativa das pessoas excluídas do mercado de emprego, 2008: http//:eurlex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri =OJ:L:2008:307:0011:0014:EN:PDF
Disponibilidade de serviços para crianças
A importância dos cuidados de crianças para o seu desenvolvimento e prevenir a herança das desigualdades sociais, facilitando o acesso dos pais ao mercado de trabalho é largamente reconhecida pelos seus membros. No entanto o desenvolvimento nos diversos países membros é diverso. A disponibilidade dos cuidados de crianças na Irlanda é limitada; isto combinado com as restrições na legislação de parentalidade pode condicionar a participação feminina no mercado de trabalho. O membro belga apontou um aumento nos custos dos cuidados de crianças receando o impacto negativo no acesso de crianças de famílias de baixos rendimentos.

Desenvolvimentos positivos foram referidos em países como a Estónia, a Republica Checa, a Lituânia e Reino Unido. Apesar da disponibilidade da educação na primeira infância os equipamentos são ainda insuficientes, o membro da Estónia assinalou um acentuado investimento feito nos últimos cinco anos para infantários e jardins-de-infância. Na Republica Checa, o governo está a apoiar os municípios e organizações não lucrativas para a criação de novos equipamentos para crianças. A Associação Checa de Prestadores de Apoios Sociais deu um parecer positivo a esta iniciativa e assinala que em 2015 alguns dos seus membros deram apoio a crianças com deficiências (incluindo intervenção precoce e centros de dia). O membro da Letónia referiu uma medida recente do governo que obriga o estado a apoiar as famílias a utilizar escolas privadas quando não há vagas nas públicas. Enquanto esta medida é considerada importante para superar as longas listas de espera para os equipamentos pré-escolares, surgiram dúvidas quanto à sua continuidade para 2016, sendo incerta a disponibilidade dos fundos estatais. Finalmente o membro escocês assinalou o lançamento de um novo programa para assegurar educação infantil gratuita. Apesar do progresso referido na disponibilidade e qualidade dos equipamentos para crianças, membros de vários grupos assinalam dificuldades na garantia dos acessos a estes serviços para crianças em desvantagem nas suas origens (CZ, HU, PL, ES). Em alguns casos, isto deve-se a recursos financeiros insuficientes, treino inadequado dos profissionais ou falta de serviços especificamente dirigidos para as necessidades dessas crianças. 

Na Republica Checa, aumentaram as preocupações com as crianças ciganas. A disponibilidade dos serviços de cuidados infantis e educação pré-escolar é limitado na Polónia mas têm sido feitos progressos ao longo dos anos. No entanto a política destas medidas não é completamente adequada ou acessível para famílias com necessidades especiais – famílias com baixos rendimentos, famílias numerosas e aquelas com problemas multidimensionais. A falta de medidas para garantir a igualdade de oportunidades para crianças e famílias em risco de pobreza ou exclusão social foi sublinhada como um tema chave em Espanha. Em paralelo com estas linhas um plano de investimento abrangente para a educação e cuidados na primeira infância é extremamente necessário.
Cuidados a longo prazo e desinstitucionalização
O desenvolvimento de cuidados a longo prazo varia significativamente entre os Estados Membros. Mas neste setor foi referida a existência de uma tendência comum para a desinstitucionalização. A necessidade de descer até à base dos cuidados em casa e na comunidade foi salientada por quase todos os membros. Um grupo de membros referiu a necessidade de um maior desenvolvimento dos cuidados a longo prazo, e em particular a necessidade de melhorar a disponibilidade e qualidade dos cuidados em casa e na comunidade e de dar formação adequada aos cuidadores (IT, IE, PL, PT, RO, ES, EE, LT, SI). Em alguns casos o progresso é muito limitado ou lento (CZ, EE, ES, IE, IT, LV, LT, PL, PT, RO, SI). A inadequabilidade dos serviços financeiros dedicados aos cuidados em casa (BE, LT, LV, SI) é uma das maiores dificuldades, enquanto noutros países (LT, SI) os membros do grupo indicaram dificuldades na coordenação dos diversos serviços envolvidos.

Na Eslovénia, uma reforma abrangente dos serviços a longo prazo do sistema de cuidados está a ser discutida. Enquanto não estiverem definidos todos os detalhes não será publicada, espera-se que clarifique competências para cuidados a longo prazo (atualmente na tutela do Ministro da Saúde) possivelmente liderando uma melhor coordenação dos serviços sociais e de saúde. Na Estónia o fornecimento de cuidados em casa e em centros de dia aparece sob uma regulamentação pouco desenvolvida e insuficiente.

Na Lituânia o serviço de cuidados formais fora da residência para pessoas idosas está subdesenvolvido. Elementos familiares, em especial mulheres frequentemente assumem a responsabilidade de cuidar, No entanto este tópico não foi sublinhado no NRP de 2015. Quando se trata de crianças com necessidades, a associação lituana de autoridades locais, referiu a implantação de um plano de ação para facilitar a transição da institucionalização para a comunidade18 que encontrou sérios desafios em especial devido à falta de recursos. 

Na Lituânia os serviços sociais do governo 2014-2020 desenvolveram diretrizes dando as responsabilidades primárias aos municípios para gerir o processo de desinstitucionalização e desenvolver serviços sociais locais com base na comunidade. No entanto a implementação foi prejudicada pela falta de clareza no financiamento. Em Portugal, as medidas de austeridade pararam o investimento no fornecimento de serviços a longo prazo (incluindo os serviços de cuidados em casa) tanto para pessoas idosas como com deficiência.
Desenvolvimentos positivos surgiram em França, Finlândia, Reino Unido e Bulgária. O representante da Associação Francesa de Diretores de Serviço social deu uma apreciação positiva às políticas nacionais para cuidados em casa de idosos e de pessoas com deficiência graças à introdução em 2015 de 100 lojas de funcionamento ininterrupto de serviços para deficientes e idosos, em França. Na Finlândia a desinstitucionalização e o desenvolvimento dos serviços de cuidados da comunidade para pessoas com deficiência foi um processo lento devido às diferenças regionais na avaliação dos serviços. Na Escócia o “Public Bodies Act 2014” o qual integra saúde e serviço social terá efeito completo em 2016 cuja finalidade é o desenvolvimento de serviços integrados com base na comunidade. Desde 2015 que o Fundo Social Europeu (ESF) tem suportado a implementação e integração de serviços inovadores para crianças com deficiência e para os mais idosos, na Bulgária.

O papel dos Fundos sociais Europeus 
Um grupo de membros salientou a importância dos Fundos Sociais Europeus para Investimento Estrutural – em particular o Fundo Social Europeu (ESF) no financiamento de programas de políticas socias nos países (BG, EE, HU, IT, LV, PL, RO, SK). Para além das políticas ativas de emprego (ALMP’s) exemplo das iniciativas dos Fundos Europeus que abrangeram a integração de pessoas com deficiência e problemas mentais (BG e EE), cuidados infantis para o desenvolvimento na primeira infância (EE, HU), educação (HU), integração de ciganos (BG, HU), serviços para os idosos (BG, RO), treino para serviço social (LV). 

A importância dos Fundos Europeus no financiamento destas políticas foi especialmente referido pela Bulgária, Estónia, Polónia, Eslováquia e Itália. Por exemplo a região Lazio em Itália, num contexto caraterizado pelo corte significativo nos serviços sociais, o FSE ligado ao orçamento significou uma parte substancial dos fundos para políticas sociais no total.

18 O plano de ação para a transição da institucionalização para a provisão dos serviços em família e Comunidade para crianças desadaptadas e provadas do cuidado parental 2014-2020 foi adotado em 2014.

Na Bulgária, ALMP’s e medidas dedicadas a grupos vulneráveis tais como os menos habilitados, trabalhadores mais velhos, pessoas com deficiência, os desempregados a longo prazo e os ciganos estão muito dependentes dos recursos fornecidos pelos Fundos Sociais Europeus (FSE). O Instituto para o Desenvolvimento dos Serviços Sociais da Polónia define o papel destes fundos como crucial, enquanto o membro da Eslováquia reportou que os fundos sociais europeus representam grande parte do investimento na Eslováquia.

O global acesso aos fundos sociais europeus é positivo, no entanto, surgem preocupações sobre a sua sustentabilidade a longo prazo. Em alguns casos são projetos de pequena dimensão que não estão programados e que raramente produzem modificações.

Provas baseadas nas políticas feitas
Diversos membros referiram a reforçada avaliação e qualidade as políticas e os programas implementados nos seus países (DK, EE, ES, FR, IT, PT, SK, SE) que são muito importantes mas os recursos disponíveis estão a diminuir. Como consequência muitos membros pediram agora uma troca para uma política mais baseada nas provas, com mais ênfase na distribuição de programas e metodologias de sucesso entre os países.

Na Estónia a qualidade de acesso ao fornecimento de serviços sociais é fraca apesar de alguns programas baseados nas provas, desenvolvidos para proteção das crianças (programas parentais) e educação (prevenção ao bulling nas escolas). O membro francês do grupo salientou que faltou uma avaliação científica no caso das políticas sociais em França e defendeu a condução de medidas de larga escala com impacto a longo prazo nos programas sociais utilizando ensaios controlados a nível transnacional.

Em Itália será fundamental a disponibilização de dados a três níveis: necessidades, medidas implementadas e satisfação dos utilizadores. O Departamento de Desenvolvimento Regional de Kosice na Eslováquia salientou que as decisões sobre estratégia devem basear-se mais no conhecimento e análise de especialistas. A falta de avaliações regulares e política de monitorização foi também indicada pela Associação dos Profissionais de Serviço Social de Portugal.

Membros identificaram áreas específicas onde provas científicas deveriam ser a chave para uma mais-valia: o caso da procura de lares, cuidados e proteção de crianças na Irlanda, cuidados e proteção de crianças e impacto a longo prazo dos ALMP’s em França e a mudança para uma cuidar a nível da comunidade na Escócia. Na Lituânia, indicadores próprios devem ser desenvolvidos para avaliar o impacto das recentes reformas da assistência social, enquanto na Suécia métodos baseados nas provas podem ajudar na avaliação do fornecimentos dos diversos serviços para apoio aos idosos.

3.Adequabilidade dos CSR’s e NRP’s dirigidos aos principais desafios socioeconómicos e envolvimento do serviço social público local
Observando a adequabilidade dos CRS’s19 dirigidos aos maiores desafios socioeconómicos dos países retratados nesta análise, existe uma grande diversidade entre os estados membros. Em dez casos os membros do grupo de referência têm uma apreciação positiva das recomendações recebidas para os seus países (BG, CZ, EE, IT, LV, LT, RO, SI,SE), enquanto membros de onze países notaram que os CSR’s não se adequam aos principais desafios socioeconómicos que os seus países atualmente enfrentam (BE, DK, FI, FR, HU, IN, NL, PL, PT, ES, UK). Uma das razões chave para esta apreciação negativa é que os CSR’s falham um equilíbrio entre os objetivos sociais e os económicos. Objetivos económicos e de consolidação fiscal foram tidos como prioritários enquanto pouca atenção foi dada às prioridades sociais. Em vários casos os membros ficaram surpreendidos com a ausência de CSR em áreas como exclusão social, pobreza, em especial quando estas eram tidas como prioridades nos países referidos. 

Poucos CSR’s deixam pouco espaço para serviço social público local
Onze membros salientaram que o papel do serviço social público não estava suficientemente reconhecido nos CSR’s (HU, IE, IT, LV, NL. PT, SK, SI, ES, SE, UK). Houve uma apreciação mais positiva em três casos (BG, EE, FR) 20. Esta apreciação negativa pode-se dever ao facto de que assuntos específicos referentes ao serviço social público não estão referidos nos CSR’s, enquanto alguns membros sublinham uma falta de atenção para com o serviço social público e a subestimação da sua importância.

Aos membros foi pedido que emitissem a sua opinião sobre uma nova aproximação, “mais pequena mas mais dirigida” dos CSR’s, introduzida pela Comissão Europeia no European Semester de 2015 e avaliar as possíveis consequências desta aproximação dirigida a assuntos importantes para o serviço social público. Em vários casos os inquiridos consideraram esta aproximação como negativa ou pouco negativa (DK, FI, DE, IE, IT, NL, PL, PT, UK) referindo como uma sucessão do decréscimo de atenção dada a políticas sociais e à importância do serviço social público.

Tem em conta a adequabilidade dos NRP’s dirigidos aos maiores desafios socioeconómicos, nove inquiridos referiram que os NRP’s tinham eficácia na análise dos principais desafios socioeconómicos (BG, CZ, DK, EE, IT, LV, RO, SI, SE), e precisamente muitos responderam negativamente (BE, FI, FR, HU, IE, NL, PL, SK, ES) 21, sublinhando as principais limitações dos NRP’s: insuficiente foco em assuntos sociais e na política social em geral, uma resposta inadequada aos desafios sociais e falta de uma visão estratégica a longo prazo.

Envolvimento limitado do serviço social público na preparação dos NRP’s
Um dos objetivos do questionário foi compreender até que ponto os inquiridos estão envolvidos nas atividades do European Semester a nível nacional nomeadamente a implementação dos CSR’s e o esboço dos NRP’s. O esboço dos NRP’s é uma das fases chave do European Semester a nível nacional. Pelo menos quatorze membros identificaram a responsabilidade do órgão nacional responsável pelo esboço dos NRP´s nos seus países (BE, BG, CZ, DK, EE, DE, IE, IT, LV, LT, PL, SK, SI, SE), enquanto cinco não estão a par dessa estrutura (FI, FR, PT, ES, UK), No entanto apenas três membros foram consultados no decorrer do processo de esboço dos NRP’s (BG, CZ, LT), e sete afirmaram que não foram sequer consultados (FI, FR, IE, IT, PT, SK, ES) 22.

Parece-nos seguro concluir que a consulta ao serviço social público local durante o processo de esboço de documentos chave para o European Semester tais como os NRP’s, em 2014-2015, foi um pouco limitado. 

Como vista a dar mais potencial ao documento é preciso rever esta situação.

19 A referência aos CSR’s 2015 proposta pela Comissão Europeia (i.e. antes eram ratificados pelos Estados Membros e adoptados pelo Conselho da EU) 

20 Oito membros não responderam a esta questão ou a sua resposta não foi inteiramente clara

21 Em cinco casos nenhuma resposta foi clara

22 Em doze casos nenhuma resposta foi dada a esta questão
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4.Perfis dos países e recomendações para 2016
4.1.Tabela de resumo geral
	País
	Recomendação

	Bélgica
	Desenvolver uma aproximação entre todos os níveis do governo de forma a reduzir o número de pessoas em risco de pobreza e exclusão social.

· A recente reforma administrativa deve ser acompanhada por moldes claros para a cooperação dos níveis regionais e federais, e entre as próprias regiões.

	Bulgária
	Desenvolver serviços integrados para os seguintes grupos vulneráveis: cuidados para crianças, ciganos e pessoas com deficiências.

· Melhor coordenação de todos os agentes, em especial no campo do apoio social e emprego, poderá ajudar em soluções a longo prazo para os mais carenciados.

	República Checa
	Implementar uma reforma a longo prazo dos serviços públicos: desenvolvendo procedimentos uniformes na qualidade, financiamento e resultado das medidas a longo prazo.

· O perfil do país evidencia a necessidade de melhorar os serviços sociais, planeamento e distribuição de procedimentos uniformes entre regiões e eficácia na qualidade do sistema de controlo, financiamento e contratos públicos transparentes e medidas com resultados a longo prazo.

	Dinamarca
	Construído sobre o conceito de “sustentabilidade social” desenvolver serviços sociais para além do emprego dirigidos aos grupos mais vulneráveis.

· Tal como documentado no relatório deste país e no perfil do país nesta publicação, o sistema de segurança social dinamarquês tem dificuldades em chegar a todos os grupos, tais como emigrantes, pessoas com problemas de doenças mentais e sem abrigo, na luta contra a pobreza e a exclusão social.

	Estónia
	Desenvolver padrões de qualidade estandardizados para coordenar o planeamento e gestão de serviços sociais por todo o país em especial nos cuidados a longo prazo.

· Existem lacunas importantes na prestação dos serviços sociais a nível local, em especial no que se refere à disponibilidade.

	Finlândia
	Monitorizar o programa do governo no que se refere à reforma da saúde e dos serviços sociais.

· O impacto da reforma nos orçamentos públicos e nos dos particulares, na qualidade e cobertura dos mesmos (em especial na saúde e nos cuidados sociais), no emprego e nos idosos, em particular devem ser tratados com atenção.

	França
	Mudar o foco (e os fundos) das políticas do mercado ativo de trabalho (ALMP’s) para o combate ao abandono escolar precoce.

· A França investiu bastante nas ALMP’s e nos empregos subsidiados, não havendo qualquer evidência clara do seu impacto na inclusão no mercado de trabalho. A evidência sugere que outras medidas, como a prevenção do abandono escolar precoce, devem ser tomadas. 

	Alemanha
	Desenvolver uma estratégia global para melhores resultados com as crianças.

· Esta estratégia está em falta até esta data e é preciso melhorar os resultados com as crianças, em particular as que estão em desvantagem, através de uma educação inclusiva e aumentando o fornecimento e participação em ECEC.

	Hungria
	Avaliar o esquema do trabalho público e os seus resultados nos participantes, mercado de trabalho e negócios.

· A Hungria investiu bastante nestes empregos públicos subsidiados, cujo impacto no mercado de trabalho pode ser prejudicial no mercado de trabalho e na economia local.

	Irlanda
	Aumentar a disponibilidade de habitação social para agregados familiares e individuais.

· A habitação chegou a um ponto de crise. As listas de espera estão a aumentar. Os beneficiários da segurança social e as pessoas com ordenados mais baixos e suas famílias estão em risco.


	País
	Recomendação

	Itália
	Garantir um nível básico nos serviços por todo o país.

· Uma definição europeia de serviços básicos poderia ajudar a Itália a racionalizar melhores objetivos no fornecimento de serviços pelo país.

	Letónia
	Estabelecer diretrizes para o envolvimento das autoridades locais para o esboço de política social e padrões para os serviços sociais.

· As autoridades locais têm o papel mais importante no estabelecimento dos serviços. Um molde para o seu envolvimento na elaboração de estratégias na fase inicial, deveria ser introduzido. Isto é em especial verdadeiro com vista à transição para serviços baseados na comunidade.

	Lituânia
	Rever o impacto da reforma de 2012 na assistência social com vista à redução da pobreza e à inclusão social.

· Não está muito claro como o impacto desta reforma foi monitorizado. Em especial são necessárias diretrizes na implementação de serviços sociais baseados na comunidade.

	Holanda
	Avaliar o impacto da reforma de descentralização numa perspetiva de inclusão social.

· A reforma de descentralização aumentou as responsabilidades a nível local enquanto os orçamentos diminuíram. Esta maior troca deve ser implementada de forma a não eixar ninguém para trás.

	Polónia
	Reformar o sistema de proteção social em especial nos cuidados a longo prazo e nos cuidadores informais.

· A proteção social, na Polónia precisa de ser restruturada. Isto pode ser feito através de um redesenhar e objetivar as medidas de assistência social (benefícios e subsídios para os diferentes grupos), e por um desenvolvimento a longo prazo nos cuidados às famílias, que atualmente não existe.

	Portugal
	Adotar um plano estratégico a longo prazo contra a pobreza.

· A pobreza em Portugal aumentou drasticamente nos últimos anos. Medidas de emergência foram introduzidas (cantinas sociais), mas sem uma estratégia abrangente.

	Roménia
	Introduzir mecanismos legislativos que criem as condições pra dar mais poder aos dirigentes locais para implementar serviços sociais.

· Um molde coerente deve ser implementado dando mais autonomia a nível local para planear e avaliar serviços com base nas necessidades das comunidades.

	Eslováquia
	Assegurar a sustentabilidade dos serviços de cuidados da comunidade estabelecidos com os fundos da UE.

· Os fundos europeus devem ser bem dirigidos e utilizados de acordo com as linhas mais importantes identificadas e acordados a nível regional. A sustentabilidade dos fundos da UE para os serviços de cuidados além de 2020 deve ser verificada. 

	Eslovénia
	Assegurar a eficácia dos serviços sociais numa perspetiva do aumento das necessidades e da diminuição dos recursos humanos e financeiros.

· A implementação do fosso nos serviços sociais deve ser dirigida, O financiamento de medidas de inclusão social a nível local está a ser desafiada.

	Espanha
	Introduzir um esquema de rendimento mínimo.

· Durante a crise, as famílias carenciadas lutaram para assegurar as suas necessidades básicas. Um esquema de rendimento mínimo poderia ajudar a contrabalançar a precaridade e as desigualdades e reduzir a pobreza e a exclusão social.

	Suécia
	Desenvolver uma política nacional e inclusiva de habitação baseada na cooperação entre as partes interessadas públicas e privadas.

· A falta de habitações está a afetar um número cada vez maior de pessoas na Suécia. Isto requer uma orientação de políticas governamentais em cooperação com as autoridades locais e companhias de construção e alojamento (ambas responsáveis pela ação no terreno). 

	Reino Unido
	Dar poder às autoridades locais para desenvolver habitação pública para grupos vulneráveis (i.e. idosos, beneficiários do rendimento social, deficientes, crianças).

· Subsídios à habitação devem ser substituídos por habitações genuinamente acessíveis ao nível da procura, em especial acomodação temporária, que é um dos maiores desafios para as autoridades locais em todo o Reino Unido.


4.2 Perfis dos países
Bélgica

A luta contra a pobreza está a perder o seu momento a nível federal
O terceiro plano federal contra a pobreza para 2015-2019 não foi adotado na data devida (junho de 2015) e está agora previsto para fim de 2015. O desenho de um plano nacional para reduzir a pobreza infantil não teve início. Isto deve-se à falta de comunicação entre o governo belga e os governos regionais e entre as próprias regiões. Com a reforma da descentralização algumas competências (tais como a decisão dos subsídios das crianças) foram transferidas para nível regional23. Membro do ESN, o Planeamento Federal Público (PPS-SI), preocupa-se com o abandono do EU2020 do objetivo da pobreza24. Planos de desenvolvimento comunitário podem ser ferramentas para a elaboração de estratégias contra a pobreza envolvendo todos os interessados.

Serviços disponíveis e acessíveis
A taxa de valor standard mínimo em cuidados de dia aumentou e vai continuar a aumentar 1,65€ para 5€ o que cria dificuldades para as famílias mais desfavorecidas que precisam de centros de dia para as crianças e cujos rendimentos ainda não aumentaram. No entanto o projeto piloto para o desenvolvimento de uma metodologia comum no que se refere aos orçamentos para a Europa25, mostrando que um aumento de 50 euros por mês no rendimento mínimo teria um impacto positivo nas condições de vida e por exemplo seria possível para todas as famílias cozinhar as suas próprias refeições26.

Os cortes orçamentais afetaram muitos serviços tal como os serviços de cuidados a longo prazo. A transição dos cuidados através da comunidade e os cuidados em casa não são suportados pelos fundos adequados, o treino de profissionais e de assistentes de serviço social ou o desenvolvimento de padrões de qualidade. Hospitais e unidades de psiquiatria são também afetados pelos cortes do orçamento, com maior incidência na distribuição por outros serviços. Por exemplo, os serviços para os sem-abrigo atualmente têm mais trabalhadores do que os serviços de saúde psiquiátrica.

Afunilamento do acesso a benefícios sociais e incentivos negativos 
 A taxa de desemprego jovem, passa de um rácio de 45% para jovens do sexo masculino, na região da capital de Bruxelas para 13% na província de West Flandres27. Para além disto, o critério de elegibilidade para benefícios foi também encurtado o que empurra os jovens e outros desempregados de longa duração para o foro do sistema de proteção social. Estes incentivos ao emprego negativos, também se observam em 10% dos cortes dos subsídios de doença e de invalidez, os quais era suposto encorajarem a participação no mercado de trabalho mas falham aumentando a precaridade.

23 A sexta reforma do estado intitulada “Um estado federal mais eficiente e mais entidades autónomas” foi adotada no final de 2013 e desenvolveu atividades adicionais para as regiões belgas (economia e emprego) e comunidade (políticas familiares) até meados de 2014.

24 Um dos 5 objetivos para a estratégia Europa 2020 adotado em 2010 “previa 20 milhões de pessoas em pobreza ou em risco de pobreza e de exclusão social” na Europa em 2020.

25 Ver http://www.referencebudgets.eu/
26 Fonte: Orçamento de referência concluindo o seminar, 2 junho 2015. Ver mais em http://www.referencebudgets.eu/
27 Homens com idades entre 18 e 25. Fonte Comissão europeia para os relatórios por país, Bélgica 2015 

Bulgária

Melhorando a assistência social
A agência búlgara para a assistência social recomenda que o rendimento minino da segurança social deve ser mantido no mesmo nível nos setores económicos com grande concentração de pessoas com poucas habilitações. Seria bem recebida uma lei em assistência social mais centrada nas necessidades das pessoas respondendo a necessidades individuais. A natureza de alguns produtos básicos como distribuição de comida aos mais vulneráveis no quadro do programa FEAD28 deveria ser incluída mais explicitamente no NRP.

Proteção social, pobreza e exclusão social
Esquemas de assistência social continuam a ser inefetivos para uma inclusão ativa daqueles que já estão há muito no desemprego devido a critérios de elegibilidade muito restritos. Meios testados como benefícios já há muito que deviam ter aumentado desde a crise e deveriam ter sido mais salientados nos relatórios por país. Isto conduziria a baixos registos nos centros de emprego.

Aproximação integrada com medidas de inclusão ativas para os mais vulneráveis 
O relatório de país considera a recuperação da economia e seu impacto positivo na economia do país. No entanto não reconhece suficientemente a dependência dos fundos sociais europeus para 2014-2020 no desenvolvimento de iniciativas para grupos mais vulneráveis incluindo trabalhadores mais velhos e pessoas com deficiências, desempregados de longa duração e ciganos. De forma semelhante o NRP não é muito dirigido a medidas de inclusão e sustentabilidade de emprego para os mais vulneráveis. Centros de emprego precisam de pôr a funcionar uma aproximação mais integrada assegurando melhores acessos de suporte e eficiência no acesso a essas medidas. Mais ênfase deve ser dada à coordenação entre o centro de emprego e o centro de assistência social.

Inclusão de ciganos
O relatório EC para o país considera de forma intensa a marginalização da comunidade cigana em áreas relevantes como emprego, cuidados infantis e educação primária e secundária. No entanto o NRP não cobre de forma suficiente medidas dirigidas aos ciganos e as medidas de implementação também não se baseavam em recursos adequados, tal como o “Nacional Roma Contact Point”, o qual precisava de mais meios para efetivamente coordenar e implementar medidas através da estratégia nacional para integração dos ciganos.

Desinstitucionalização dos cuidados 
Com respeito às recomendações específicas por país, deve ser dada alta prioridade à desinstitucionalização dos cuidados aos mais velhos e a pessoas com deficiência. Esforços com vista á desinstitucionalização devem incluir um entendimento mais holístico do processo que está por detrás, no qual o encerramento de muitas instituições precisa de ser coerente com os interessados nos setores público e privado, incluindo as autoridades locais e os prestadores de serviços. Com base nos peritos que já conhecem o campo dos cuidados infantis durante o período de 2007-2013, a desinstitucionalização deve também incluir os adultos.

28 Fundo de ajuda europeia aos mais desfavorecidos (FEAD)
República Checa

Os serviços sociais estão a mudar – mas não com rapidez suficiente
Os serviços sociais têm tido modificações positivas através da transparência e mais simplificação, tal como referido no NRP checo. Em 2014 a emenda feita à Acta nos serviços sociais transferiu a responsabilidade dos fundos sociais para as regiões. O membro ESN, a Associação de Profissionais de Cuidados na República Checa (APSS) recebe com agrado o documento metodológico elaborado pelo ministro do trabalho e assuntos sociais que visa unificar os serviços sociais e clarificar os procedimentos de contratação nas regiões o os fornecedores de serviços a partir de 2016. No entanto lamentam que nenhuma alteração significativa foi introduzida com vista à dimensão dos ciclos de financiamento que é pequena. A fraca competição entre os fornecedores resulta numa escolha limitada dos serviços para os utilizadores. Isto pode ser melhorado através de um melhor planeamento comunitário e a criação de redes de serviços sociais a nível local.
A República Checa precisa de planear a longo prazo serviços de cuidados
Onde o governo deu passos positivos foi na área do envelhecimento ativo adotando um plano nacional para 2013-2017. O país está um pouco retardado em relação aos outros da EU diz a APSS. É necessário progresso nesta área pois na população com idade acima dos 65 anos é expectável o seu aumento em 74% entre 2013 e 2060 e em 212%  acima de 80 anos (a médias da EU é de 59% e 139% respetivamente) 29. Quanto ao rácio de dependência deve duplicar em 206030.
Os serviços de cuidados infantis e educação inclusiva estão a progredir
De acordo com os CSR’s de 2014 e 2015 foram tomadas medidas para aumentar a disponibilidade de serviços para cuidados infantis até à idade de três anos. O “Act on Child Groups” introduziu a possibilidade para organismos públicos e privados, NGO’s e outras entidades para o fornecimento de serviços para grupos até 24 crianças. E o governo com a ajuda de fundos da EU, suportou os municípios e organizações não lucrativas para desenvolver facilidades com ECEC até 2013. Os fundos UE foram utilizados com sucesso pelo membro do ESN que notavelmente providenciou serviços sociais para crianças com deficiências (intervenções precoces nos centros de dia e assistência pessoal).

No entanto desigualdades no acesso ao ECEC continuam a afetar grupos em desvantagem apesar da existência de diversos documentos estratégicos. Muitas escolas checas têm falta de programas para a inclusão de crianças com deficiências enquanto medidas acessíveis, tempo e espaços de relaxamento são necessários. Os professores têm falta de treino para lidar com as necessidades de crianças deficientes e faltam assistentes de ensino. Apesar de isto por vezes ser compensado por ações ad-hoc das ONG’s no terreno continua a existir a necessidade de respostas a nível nacional. De acordo com o exposto a APSS reconhece que sucessivos esforços foram feitos e atualmente 10% das principais escolas têm programas destinados especificamente a crianças com deficiências.
Integração no mercado de trabalho de pessoas com deficiências
O membro do ESN refere que o Plano Nacional para Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência não está a ajudar na sua integração no mercado de trabalho aberto e funciona melhor no mercado de trabalho protegido. Quotas e sanções introduzidas por este plano na Acta de Mercado de Trabalho Checo tendem a ser circundadas pelos empregadores em vez de funcionar como um poderoso auxílio aos deficientes.

29 Source: The 2015 Ageing report, European Commission – Directorate General for Economic and Financial Affairs p.20. http://ec.europe.eu(economy finance/publications/European economy 2014pdf/ee/ en

30 Source: Pension projections of the Chzec Republic, Ministry of Finance, December 2014, p6 http://ec.europe.eu/epc/working  groups Ageing en htm

31 “Child Groups” are not-for-profit organizations offering na alternative type of Childcare based on Austrian Kindergruppe model2. Source: European Union Portal, European Platform for investing in Child, Country profiles http://europa.eu/epic/countries/czech-republic/index en.htm 

Dinamarca
Não deixar ninguém para trás na luta contra a exclusão
De acordo com o membro ESN, a Associação Dinamarquesa de Diretores Sociais (FSD), combatendo a pobreza e a exclusão social precisa de ser dirigida especificamente aos grupos sociais mais desfavorecidos, tal como os imigrantes, pessoas com doenças mentais e sem-abrigo. A sua integração pode ser facilitada através de uma aproximação integrada que combine educação, treino e emprego. Uma das seções, do NRP dinamarquês, foca a necessidade de assegurar a sustentabilidade das políticas sociais e serviços. Esta dimensão é positivamente enfatizada pelo FSD mas não foi indicada pela Comissão Europeia no relatório do país. Ao mesmo tempo que é reconhecido que mesmo o apoio integrado, como serviços oferendo apoio a toxicodependentes e pessoas com doenças mentais, é uma luta para atingir todos os alvos relevantes ou conseguir um impacto a longo prazo.

Crianças: melhorar a deteção, intervenção precoce e soluções a longo prazo
O relatório do país e o NRP dão pouca atenção ao aumento do número de crianças com carência, as diretivas sublinhadas e o aumento das despesas na área está referido no FSD. Para crianças em risco o foco deveria ser a pobreza nas famílias e os seus efeitos. O relatório do país não reflete o alto nível de atenção dada às crianças em risco de exclusão. O governo dinamarquês anunciou uma série de objetivos para 2020 e salientou a chamada “Barnet’s Reform” (Children’s reform) pretendendo assegurar que as crianças e os jovens em risco de exclusão têm as melhores oportunidades para desenvolver qualificações pessoais e profissionais.

Prevenir a exclusão e marginalização dos jovens através de educação e treino social
O FSD enfatiza a educação como fator chave para quebrar o ciclo de privação dos jovens. Infelizmente, de acordo com as estatísticas apenas 25% daqueles com idade de 25 anos, cujos pais eram pobres, conseguiram completar na área geral ou vocacional o ensino superior ao 2º ciclo. Portanto a desistência escolar precisa monitorização contínua. Além disso é importante juntar iniciativas educacionais e medidas sociais, mas também emprego, saúde e familiares. Parece que um número cada vez mais significativo de crianças está a ser afetado. Por exemplo, na área do comportamento, onde um investigador dinamarquês demonstrou que as crianças que experienciam atos criminais na sua infância Têm maiores probabilidades de cometer um crime ao longo da sua vida.

Adaptar o mercado de trabalho a pessoas com deficiência e pessoas com problemas de saúde mental
 Tal como descrito no relatório por país, pessoas com deficiências e capacidade de trabalho reduzida encontram-se com frequência à margem do mercado de trabalho. Apesar dos esforços criados essa taxa de emprego não melhorou. Para melhorar a situação o FSD recomenda que sejam recolhidos dados sobre a participação destes grupos no mercado de emprego e monitorizados para encorajar um melhor e mais sistemático envolvimento das empresas.

Estónia

Organizar e dar acessibilidade aos serviços sociais: mais necessidades a serem feitas
O membro ESN, o Departamento de Segurança Social da cidade de Tartu32, refere que continuam a existir importantes faltas na prestação de serviços sociais a nível local, por exemplo, a quantidade de carreiras permitidas para o número e tipo de serviços disponíveis. Alterações positivas foram introduzidas em 2015, esquema do “Welfare Social Act”, tal como uma melhor regulação e mais clara descrição das responsabilidades dos governos locais. Aspetos importantes podem ser adicionados tal como a introdução de padrões de qualidade, os requerimentos para aceder aos serviços, qualidade a nível local, e a necessidade de considerar a sustentabilidade dos serviços para além do período dos fundos europeus (2014-2020). O esboço da legislação falha no encorajamento de coordenação de organizações a trabalhar em diferentes setores (i.e. através de lojas non-stop) e vários níveis de governo. Uma nota positiva, o Ministro dos Assuntos Sociais determinou regulamentações que podem ser a base de padrões comuns para um uniforme fornecimento de serviços e melhor recolha de dados entre outras. O “Work Ability reform”33 demonstrou que através de um bom planeamento e objetivos podem resultar boas práticas.

Serviços e políticas destinadas a crianças: através de maior coordenação
 A Estónia tem uma licença parental generosa e uma boa política de benefícios infantis mas é necessário providenciar mais apoio para aqueles que têm poucos recursos, e melhorar a capacidade dos pais para conciliaram a vida familiar com o trabalho. Em 2012 o Governo lançou uma estratégia para crianças e famílias até 2020, a qual vai além dos três pilares de Recomendações da EC para Investimento em Crianças que se focam em cinco dimensões: parentalidade positiva, direitos das crianças, proteção às crianças, adequado suporte de rendimento e reconciliação entre família, trabalho e vida privada. Mais tarde em conjunto com a criação de lugares extra de ECEC deve ser uma prioridade os serviços de cuidados que com frequência impedem os pais de trabalhar em especial nas famílias com menos recursos. Além disto, o “Child Protection Act”34 o qual começou em força em janeiro de 2016, estabelece uma agência nacional para o bem-estar infantil para substituir o atual e fragmentado sistema com uma proteção infantil que ultrapassa setores aproximando gerência e coordenação. A Estónia também começou a ver evidência baseada nos programas de parentalidade e reabilitação para crianças com problemas de saúde mental severos e desordens comportamentais.

Através de um plano para uma política de cuidados a longo prazo
 O número de camas nos hospitais e o de instituições de cuidados aumentou. Isto significa que existem novos e grandes equipamentos (mais de 100 lugares) estão a ser construídos enquanto os cuidados em casa continuam limitados. Mais, está a ser dada pouca atenção ao desenvolvimento de padrões de qualidade e ferramentas de acesso a serviços e cuidados prestados. No entanto, Tartu agradece o apoio do fundo social europeu para providenciar serviços em áreas mais remotas. Além disso o governo está a participar com parceiros sociais europeus num plano para segurança social, inclusão e igualdade de oportunidades para 2016-202335 que tratará da sustentabilidade do sistema de proteção social.

Serviços destinados a pessoas com deficiências
As transferências sociais provaram ser eficientes quando se trata de reduzir o risco de pobreza de pessoas com deficiência, as quais estão 1.5 vezes mais expostas qua a média da população. Enquanto se esperam reformas para promover o desenvolvimento de cuidados comunitários, em especial para pessoas com problemas de saúde mental, isto parece não estar a ser feito com um adequado planeamento de capacidade de meios humanos e financeiros para transferir a gerência destes cuidados para as autoridades locais. O plano estoniano para cuidados especiais e desenvolvimento social para 2014-2020 visa melhorar a qualidade e disponibilidade dos serviços destinados a pessoas com deficiência.

32 Tartu, segunda maior cidade da Estónia

33 O “Work Ability reform” pretende ajudar pessoas com capacidades de trabalho reduzidas a encontrar emprego compatível. Está baseado em novos meios de acesso individual 
http://sm/ee/en/work-ability-reform  (in English)
34 Ver http://www.rigiteataja.ee/en/eli/506052015001/consolide (in English)

35 http://www.sn/ee/et/sotjaasle-turvalisuse-kaasatuse-ja-vordsete-voimaluste-arenqukava-2016-2023 (in Estonian)

36 See (in English) http://www.sm/ee/sites/default/files/content-editors/eesmargid ja tegevused/Sotesiedaalhoolekanne/Pudegga inimetele/special care 2014-2020

Finlândia

Reformas territoriais no contexto de mudanças orçamentais
O membro ESN finlandês, Associação de Diretores de Serviço Social, refere que o orçamento de 2016 caraterizou-se pelos cortes na educação, nos cuidados de saúde privada, no global dos gastos e benefícios públicos. Isto aconteceu contra o pano de fundo de um aumento de 3,5 milhões de euros de défice público. Um exemplo particular e drástico é o corte nas pensões de habitação dos idosos os quais estão mais em risco de serem afetados pela pobreza. A única exceção positiva às restrições orçamentais foi o aumento do rendimento mínimo garantido. Cortes nas compensações dos serviços privados de saúde37 de 40% para 20% pode ser prejudicial e levar a grande procura e longas listas de espera no sistema público de cuidados de saúde.

Reformas no setor da saúde e social
A reforma social e da saúde é extensivamente coberta no relatório por país e no NRP. O novo programa do governo prevê a integração da saúde e do cuidado social ao nível das 19 novas regiões autónomas criadas, onde estes assuntos eram primeiramente tratados a nível municipal. Os gestores dos cuidados de saúde e sociais concordaram com a reforma e estão empenhados nas mudanças a nível regional. No entanto a Associação expressa vários avisos pois algumas questões continuam por ultrapassar. A redução de custos pelo governo (EUR. 3 biliões, i.e. 15%) portanto pode não acontecer, em especial desde que as autoridades locais estão a enfrentar um aumento de 15% nos custos relacionados com a saúde e os cuidados sociais. Consequentemente as economias a curto prazo podem ser ofuscadas por custos elevados a longo prazo.

Para além disso reformas organizadas por si só não parecem conseguir resolver o maior desafio finlandês do sistema de saúde, i.e. a sua sustentabilidade como um todo e para todos. Falhas ao nível e qualidade da provisão do bem-estar aumentaram entre as regiões. Uma solução poderia ser a introdução de objetivos, uma visão que ainda não está acordada a nível nacional. A Associação chama por isso um risco à análise através da monitorização da reforma e os seus potenciais efeitos na inclusão social. A larga escala da reforma precisa de tempo para ser implementada, daí a urgência de um plano de ação.

Nem o relatório por país nem o NRP se dirigem adequadamente a extensão das mudanças causadas pelo envelhecimento da população. E as suas implicações no sistema de cuidados. A necessidade de dar prioridade de criar mais serviços em casa deve ser mais clara. Enquanto a desinstitucionalização e o desenvolvimento de serviços na comunidade estão a tomar a dianteira a sua implementação deve ser monitorizada pois varia entre regiões.

Inclusão ativa: aumentar o emprego, aumentar a empregabilidade 
Devido ao impacto do envelhecimento da população trabalhadora finlandesa, deve ser feito um esforço para manter os trabalhadores mais velhos a trabalharem mais tempo adaptando o ambiente de trabalho às suas necessidades e aumentando a idade da reforma. Também o NRP deveria ter salientado a necessidade de um pacote de emprego para os mais vulneráveis. O relatório da Comissão sobre o país deveria ter reparado no aumento do número de pessoas que se reformam, mesmo jovens, devido a problemas de saúde mental. É necessário desenvolver legislação e serviços para cidadãos com capacidades reduzidas de forma a promover a sua participação no mercado de trabalho.

37 Kela, instituição da segurança social da Finlândia, reembolsa parcialmente serviços de saúde privados, no topo dos públicos
França

A reforma de descentralização
O ano de 2015 marcou uma nova etapa na descentralização da administração francesa. A introdução de novas “metrópoles” entre as quais 15 grandes cidades francesas38 receberam mais competências, bem aceite pela Associação Francesa de Diretores de Serviço Social (ANDASS). No entanto a reforma falha em qualificar as responsabilidades em algumas políticas chave (i.e. segurança social, saúde pública e educação). Persistem lapsos e inconsistências entre os níveis de governo. Os cuidados à população mais velha são supervisionados regionalmente enquanto cuidados em casa e situações de deficiência são tratados a nível local. Crianças e adultos com deficiências ficam debaixo da alçada de duas autoridades diferentes (estado e região respetivamente) o que coloca em risco a continuidade do apoio e dos cuidados apesar da criação de lojas sempre abertas (“casas de deficiência no campo”39) em 2005 ajudou. O mesmo se pode dizer do emprego, da educação e das políticas de integração social. Deve existir uma clara avaliação do processo de descentralização e o que de melhor se deveria fazer a nível nacional e local em termos de planeamento e implementação de novas políticas sociais de integração. Deve existir uma clara avaliação do processo de descentralização e o que de melhor pode ser feito a nível nacional e regional em termos de planeamento e implementação das políticas sociais.
Desigualdade “Herdada” e utilização da evidência no serviço social
Herdadas desvantagens e ativos causaram o crescimento da desigualdade de oportunidades. Enquanto 10% da população possui 80% do total dos ativos do país, eles ganham apenas 40% dos recebimentos40. Tal desigualdade é desvantajosa tanto para a coesão social como para o crescimento41. ANDSS pretende que o estado utilize investigação e evidência para melhorar os serviços e racionalizar os custos. Por exemplo, sabendo que per capita o custo de cuidar da família é mais ou menos metade do custo institucional, um cálculo simples demonstra que aumentar o rácio dos cuidados familiares para 90% - tal como já é o caso em alguns países – resulta numa poupança aproximada de 1,4 bilhões de euros. O que seria útil era fazer uma avaliação do verdadeiro mix de promover o cuidado familiar e institucional, o qual tem grande variação entre os países. Enquanto alguns países se baseiam 20% de cuidados familiares e 80% institucionais outros avaliam 90% em familiar e 10% em institucional.
Encontrar alternativas a ALMP’s para combater o desemprego e a exclusão social
O impacto das ALMP’s e a utilização de contratos subsidiados deveria também ser avaliada para estabelecer se efetivamente é uma ajuda às pessoas numa integração a longo prazo no mercado de trabalho42 Outras medidas podem ser prioritárias tais como o combate ao abandono precoce da escola, promoção de programas de segundas oportunidades a melhora dos cuidados aos jovens (i.e. através de iniciativas como Parler Bambi43) e lutar contra a desigualdade. O esquema dos “Garantie Jeunes” está a alastrar pelo país e espera-se que traga bons resultados em termos sociais de mercado de trabalho e de inclusão de pessoas jovens e vulneráveis44. Em verdade enquanto as pessoas mais velhas estão bem protegidas (rendimento garantido e baixas taxas) a pobreza entre os mais jovens é relativamente alta45. Taxas ambientais, um campo onde a França está bastante atrás46 é outra forma de conseguir mais rendimento.

38 foram criados em três passos – 2011, 2015 e 2016 sucessivamente

39 a lei da deficiência em 2005 criou 100 MDPH (casas no campo para pessoas com deficiências), i.e 1 por região ou “départment”

40 ver Thomas Pickety, Le capital aux XXième siécle, p. 676-677

41 Fonte OCDE Desigualdade http//www.oecd.org/social/inequality.htm

42 Estudo DARES, nº 113, abril 2006, La politique spécific de l’émploi et la formation profissionelle: un profit à moyen term pour les participants, Karl Evan, Tristan Klein

43 Parler bambin (chat with todlers) é um método pedagógico utilizado para melhorar as capacidades linguísticas das crianças jovens desfavorecidas

44 Garantie jeunes é um sistema que visa sinalizar os mais jovens e vulneráveis. É um elemento do Youth Garantee in the European sense, apesar da semelhança temática. Oferece um rendimento mensal de 452€ que diminui de acordo com a forma como os jovens vão tendo outros rendimentos

45 o rácio de risco de pobreza e exclusão social dos jovens (16-24 anos) era de 27.5 em 2013 por oposição a uma média nacional de 10,4% (Eurostat02013)

46 as taxas ambientais representam apenas 4,3 das taxas totais francesas e contribuições sociais em 2013. Esta é a mais baixa da Europa (Eurostat
Alemanha

Crianças e jovens: melhores oportunidades e melhores resultados educacionais
Membro ESN, Associação Alemã para o Bem-Estar Público e Privado (Deutscher Verein), pede uma estratégia para o desenvolvimento procurando a obtenção de melhores resultados com as crianças, a qual está a faltar até à data. O NRP deve refletir sobre a sua implementação. Educação inclusiva é a chave. Estudantes em desvantagens devem ser incentivados a melhorar as suas capacidades através do desenvolvimento de competências pessoais e aspirações independentemente da sua origem familiar. Um bom exemplo para potenciar os jovens é uma educação desde a infância, a Estratégia Nacional para a literacia deve ser implementada com um escopo abrangente. Ao mesmo tempo que serviços de apoio social nas escolas, por exemplo com trabalhadores sociais, precisa de ser mais afunilado para facilitar a inclusão social das crianças mais desfavorecidas. O objetivo é que a luta contra o abandono escolar seja mais ambiciosa. Em vez dos 10% fixados na Estratégia Europeia 2020, um alvo de 6% deveria ser encorajado a médio prazo.

Uma compreensão mais matizada da exclusão social
Por um lado são bem recebidas as recomendações do NRP alemão sobre o desemprego a longo prazo no contexto da pobreza e exclusão social, salientando o impacto do desemprego a longo prazo nas casas e famílias. A integração dos desempregados de longo prazo no mercado de trabalho demonstra ser um desafio devido a múltiplas barreiras tais como incompatibilidade de competências as quais são um impedimento para a empregabilidade. Desta forma, a introdução de um alvo explícito para reduzir o desemprego de longo prazo em 20% é positivo e os resultados conseguidos desde 2010 na redução de desemprego de longo prazo são notórios. Por outro lado, a falta de conhecimentos de outras diretivas de pobreza e exclusão social, por exemplo baixos salários é muito fina devido a uma complexa correlação entre causas e efeitos da pobreza e da exclusão social. Para desenvolver um conhecimento com mais nuances sobre os efeitos da pobreza e exclusão social, indicadores suplementares como a privação de bens materiais devem ser tidos em conta e ser integrados mais sistematicamente no desenvolvimento de políticas e sua implementação. Uma visão mais abrangente sobre os objetivos atualmente planeados para reduzir em 320.000 desempregados de longa duração será necessária à luz do crescimento da igualdade.

Aproximações integradas para ativar a inclusão
A compreensão sobre inclusão ativa deve basear-se em estratégias que incluam o baixo limiar de acesso a serviços, integração adequada a pessoas que enfrentam diversos obstáculos e recursos adequados para serviços de alta qualidade. Estas estratégias flexíveis não estão incluídas no NRP alemão. Isto é de lamentar pois estas estratégias são consideradas como necessárias para a obtenção de melhores regalias pessoais através de uma focagem a longo prazo para emprego.

Hungria

Esquemas de trabalho público são o coração para inclusão ativa
A Associação de Serviço Social (3sz) 47 refere a relevância da discussão de esquemas de trabalho público (PWS) por ambos, a Comissão Europeia e o Governo 48. No entanto, mais se deve dizer sobre os PWS’s e seus efeitos negativos. Em áreas com maiores necessidades, a participação nos PWS’s é muito superior à do emprego, o que gera um contexto distorcido de emprego nas comunidades locais. Fortes subsídios para suportar os PWS’s distorceram a competição entre os atores económicos. Para além disso os PWS’s falham por baixa produtividade e raramente levam à criação de empregos de qualidade e com sustentabilidade.

Repensando a pobreza infantil
O 3sz concorda com o NRP que a pobreza infantil é uma dimensão importante que deve ser referida. O NRP falhou parcialmente na sua definição e na direção das suas determinantes, as quais entre outras causas se pode encontrar no contexto de desemprego das famílias. No mesmo contexto o foco nos benefícios das crianças é criticado por ser um efeito estigmatizante nas crianças desfavorecidas que recebem estes benefícios apesar da origem das suas necessidades. O governo devia procura criar empregos para providenciar os pais carenciados materialmente. Também não está explicitamente mencionado que os beneficiários do presente modelo de serviços para crianças não serão os mais necessitados mas sim as famílias com rendimentos médios. 

Aumentar o perfil a longo prazo
O 3sz reporta que os CSR’s falham quando referem os assuntos a longo prazo. Apesar de comparativamente com rendimentos avantajados dos idosos, persistem desigualdades entre diferentes grupos de pensionistas baseados expetativas de vida e rendimentos muito diferentes. De forma semelhante nem o relatório por país reflete adequadamente políticas de cuidados a longo prazo, as quais estão sujeitas a cortes orçamentais. Adicionalmente os programas a longo prazo, apresentam um esboço médico não abrangendo a completa extensão das necessidades dos mais idosos. 

Focando determinantes sociais na educação
O relatório por país não reflete claramente a extensão dos efeitos no sistema de educação de determinantes sociais, tais como as origens, desempenho desigual entre escolas e disparidades geográficas. Este impacto pesa nos percursos escolares e na transição escola – trabalho. Mais, o NRP deve insistir nas consequências para a educação dos cortes no orçamento. Faltam incentivos para as pessoas mais novas participarem em programas de inclusão ativa, por exemplo estágios, poucos empregos os têm disponíveis.

Melhorar a qualidade das comunidades ciganas
 O relatório do país e o NRP refletem com precisão os desafios da comunidade cigana, tais como pobreza, desemprego e a falta da educação, mas ainda falta reconhecer outras dimensões importantes tais como falta de habitação, a saúde e as disparidades regionais das infraestruturas e desigualdade de serviços disponíveis. 

47 Szocialis Szakmai Svovetzeg ou 3sz. http://www.3sz.hu/
48 No relatório por país e programa de reforma nacional respetivamente
Irlanda

Habitação, sem abrigo e pobreza
O relatório da Comissão Europeia por país não refere a situação da habitação. De acordo com as contribuições irlandesas para o relatório ESN47, a habitação atingiu o ponto de crise. As listas para habitação subiram 42% em média de 2014/2015, com 42,000 pessoas na lista de Dublin, dos quais 17,500 são crianças50. Numerosas famílias estão a viver em carros e em estadias de hotel de noite a noite. A falta de habitação deve ser combatida com o aumento de acesso da população às habitações públicas e apoios nesse sentido tais como subsídios para a renda. Muitos dos beneficiários de rendimento social e trabalhadores com baixos salários não conseguem pagar rendas privadas porque os subsídios de renda são muito abaixo dos valores das rendas51. A pobreza infantil continua muito elevada na Irlanda, com 12% das crianças a viverem numa pobreza persistente em 2013. Melhores medidas devem ser tomadas pelo governo para melhorar a posição económica das pessoas mais velhas, pois cerca de 1 em cada 10 idosos estava em risco de pobreza em 201352.
Cuidados para crianças e idosos
A Irlanda está a desenvolver uma política de cuidados integrados. Os membros do grupo apreciam este esforço e recomendam que mais atenção seja dada a uma interação solo a solo entre os serviços. O acesso e a possibilidade a longo prazo de serviço de cuidados em casa e serviço de cuidados devem ser aumentadas e melhoradas. Atualmente grande imposição está a ser colocada nas famílias para serem prestadores de cuidados, um nicho de mercado de trabalho que na Irlanda se espera que diminua, devido às suas tendências demográficas.

O acesso ao cuidado às crianças é limitado e não cobre a grande escala das necessidades. Políticas amigas das famílias são limitadas e devem ser introduzidas a um nível mais abrangente. Por isso um horário de trabalho mais flexível e a extensão de benefícios da licença de maternidade e benefícios para os pais. Isto ajudaria a criar uma verdadeira escolha para as famílias e a reduzir o impacto do trabalho feminino após a maternidade. Subsidiar os cuidados das crianças para os pais trabalhadores deve ser alargado, pois atualmente apenas um ano do pré-escolar é gratuito. 
Mercado de trabalho, educação de qualidade e emprego
Esquemas com objetivo de facilitar o emprego, tais como “Ready to Work Scheme”53 fundado pelo Departamento de Proteção Social, para os sem-abrigo, “Back to Work Family Dividend” para beneficiários do rendimento para crianças e para desempregados, i.e. os desempregados de longa duração e aqueles que estão fora do mercado de trabalho devido a responsabilidades de cuidar de terceiros. Este esquema tende a focar-se no acesso a quem tem poucas habilitações e na participação de uma força de trabalho mal remunerada, mas também devem ser tomadas medidas para a duração do emprego e o acesso a treino de qualidade e educação que melhore as carreiras a longo prazo.

O relatório por país refere “sérias mudanças sociais” geradas pela quantidade de pessoas a viver em locais onde a oferta de trabalho é baixa. Membros do grupo referem que na Irlanda isto está mais relacionado com o movimento para cuidados de base comunitária institucionalizados54, com muitas pessoas com deficiências e doenças mentais que vivem em casa enquanto a possibilidade de perder alguns benefícios os poderia levar, como cartão médico ou subsídio de renda, poderia ser um contra para o seu regresso ao emprego. Medidas para encorajar o regresso ao emprego devem encorajar e promover a igualdade e uma verdadeira inclusão.
49 No perfil deste país, as contribuições da irlanda estão referidas pelos Membros do grupo, São Terry Madden, consultor independente; Dr. Maired Finn, consultor independente e Aideen Madonnel, trabalhadora social sénior

50 Ver “City Council would need to double its housing stock to house the waiting list” publicado no The Irish Times em 14.7.2015

51 Ver “Rental costs in Irland” The Evidence em Políticas públicas irlandesas em setembro de 2015e “Review of the year”. Falta de habitação sobre os preços das rendas e muitos sem habitação, no Irish Times em 27.12.2014. 

52 9,2% de pessoas com mais de 65 anos viviam com menos 60 % do rendimento nacional médio em 2013 Fonte: Age Action 2015

53 http://www.bitc.ie/employment-programmes/emplyment-for-homeless-people
54 Em junho de 2011 o HSE publicou o Report for Working Group in Congregated Settings – Time to move on from Congregated Settings – A strategy for Community inclusion” este relatório indica como ficou acordada uma política nacional para um novo modelo de apoio residencial na comunidade, onde pessoas com deficiências são pagas para viverem vidas ordinárias em locais ordinários. Fonte: Health Service Executive http://www.hse.ie/timetomoveon/
Itália

Cortes nos gastos públicos afetaram fortemente os serviços sociais
Embora seja necessária ação e um fio que equilibre o défice dos recebimentos da administração pública, não existem dúvidas que os serviços sociais foram bastante afetados pelas medidas de austeridade em algumas regiões italianas referidas pelo Membro do ESN, o Departamento de Serviço Social da Região de Lazio. Lazio acredita que melhores objetivos e avaliação de um número de medidas podem promover a sua eficiência. Para este fim a recolha cuidadosa e sistemática de dados é fundamental. Serviços sociais e cidadãos podem beneficiar bastante de uma clarificação de competências por todo o país em conjunto com alguma estandardização em todo o país para assegurar acesso igual e qualidade em todas as regiões.

Medidas e políticas que visem as crianças e as famílias caraterizam as maiores disparidades territoriais. Por exemplo, apenas 2,5% dos municípios no sul de Itália funcionam infantários e creches (com situações extremas na Calábria, onde apenas funcionam em 9% dos municípios), enquanto no norte de Itália estes serviços existem em 76.3% dos municípios. Existem medidas de apoio, tais como o “bónus bebé” (um benefício mensal garantido para famílias com baixos rendimentos); no entanto não é uma solução a longo prazo que evite a pobreza infantil e a baixa taxa do emprego feminino. 

Investindo em serviços nem coordenados e com qualidade na comunidade
É importante que a Itália invista em serviços com base na comunidade por todo o país e implemente padrões de qualidade e avaliações comuns. Este processo, cuja base é uma aproximação baseada em investimento social, pode fazer a diferença tanto na qualidade de vida como no apoio dado a cidadãos italianos. 

Investir em serviços de qualidade a nível local é preferível a transferências de dinheiro. O mesmo se aplica a outros grupos tais como pessoas com deficiências e pessoas idosas que podem beneficiar de um apoio mais dirigido para casa e medidas sociais de inclusão. Com esta visão a melhoria do treino, padrões de qualidade e avaliação de necessidades é a chave.

A região Lazio pede uma definição europeia de um conjunto de serviços básicos. Como os serviços sociais estão maioritariamente planeados, geridos e oferecidos a nível local é uma pena que o CSR falhe o reconhecimento do papel principal a nível local e continue focado a nível nacional.

Implementação de Garantia Jovem
A implementação da Garantia Jovem tem encontrado dificuldades e mais dinâmica lhe deve ser dada para o combate ao desemprego jovem. Por exemplo, a burocracia causou atrasos no pagamento de salários aos jovens, com atrasos de vários meses em alguns casos. O que colocou em risco uma efetiva inclusão dos jovens.

Letónia

Envolver autoridades locais na formulação de políticas
O membro ESN da Letónia, o Departamento de Segurança Social da Câmara de Riga, concorda com um foco forte em proteção e assistência social no relatório do país, assim como medidas destinadas à inclusão e eliminação da pobreza. No entanto também recomenda mais atenção às famílias com três crianças ou mais pois já estão em risco de pobreza, apesar do declínio nos últimos anos55. 

A nível local é de notar a falta de trabalhadores sociais especializados. Sobre esta situação o membro do ESN pensa que a chave é garantir um envolvimento cedo das autoridades locais, fornecedores e diretores de serviços sociais no planeamento e implementação das políticas. 
Cuidados de infância
O NRP com razão assinala a relevância de apoios financeiros para os pais enviarem as suas crianças para pré-escolas privadas pois as públicas têm longas listas de espera. No entanto a descontinuação deste apoio financeiro a partir de 2016 conjuntamente com a falta de fundos das autoridades locais não foi bem dirigida. O planeamento da expansão para adoção e cuidados de acolhimento para crianças não foi bem revisto. É de lamentar que o governo nacional não esteja provavelmente à altura para as necessidades financeiras do projeto (EUR 4,734 milhões em 20’16). A razão para tal deve-se às medidas de consolidação orçamental de 0,4% do GDP conforme estimado pela Comissão Europeia em 2016.
Participação das crianças e jovens na educação e emprego
Centros de emprego devem tentar fazer uma gerência em conjunto com a educação e os serviços sociais para poderem melhorar programas de reabilitação e motivação para jovens adultos. Por vezes uma intervenção precoce e esforços de prevenção nas escolas é precisa para identificar e dirigir as necessidades dos jovens em risco ou em situações de contextos de vida vulneráveis. Para tal o governo deve tentar criar um molde de intervenção comunitária interdisciplinar entre o setor escolar, o setor social e os serviços de saúde para que as escolas possam colaborar com jardins-de-infância, hospitais infantis e trabalhadores sociais.
Moldar a desinstitucionalização a nível local
O NRP e os CSR’s devem ser um melhor reflexo das políticas de desinstitucionalização e a cooperação entre as autoridades públicas de níveis nacionais para níveis locais. As autoridades locais que têm um papel fundamental na gestão e implementação dos serviços devem ser mais envolvidas na esquematização das políticas (esquemas a nível nacional) através de pessoas centradas nos serviços sociais para grupos em risco de exclusão social. Um exemplo deste envolvimento poderia ser o esquema de diretrizes para serviços sociais. Enquanto se diz que os municípios são parceiros não existe nenhuma certeza que tenham autonomia para suportar os custos da desinstitucionalização. Para pessoas com deficiências e problemas de saúde mental isto significa um aumento de responsabilidade. O acesso a serviços tais como ambulatório em saúde mental e emprego garantido continua um desafio, e o planeamento e esquema de medidas de apoio também envolveria alguns trabalhadores.
Ciganos, sem-abrigo e migrantes
Nem, o relatório por país nem o NRP referem propriamente as circunstâncias de vida dos sem-abrigo e dos ciganos. Isto reflete a ausência de um programa explícito ou diretivas nacionais, que escondem uma dramática falta de medidas para estes grupos.

55 de 32,6% em 2012 para 27,7% em 2013 contra 19,4% em 2012 e 21,2% em 2013 para o total da população. Fonte: Gabinete Central de Estatística da Letónia, fevereiro 2015 (em inglês).
Lituânia
A pobreza aumentou nos últimos anos especialmente nas crianças e no trabalho. A pobreza infantil aumentou de 31,9% para 35,4% entre 2012 e 2013. A Associação das Autoridades Locais na Lituânia (ALAL), sublinhou a necessidades da coordenação a nível nacional e local de forma a melhorar a situação dos mais vulneráveis.
Reformar o sistema de assistência social
A ALAL refere que baixos salários não incentivam as pessoas a aceder ao emprego, por exemplo o rendimento mínimo (102€) é muito baixo para cobrir as necessidades básicas. Um aspecto positivo da descentralização da assistência social em 2012 foi a possibilidade dos beneficiários continuarem a receber benefícios sociais por mais um ano após regresso ao emprego. A reforma deu mais responsabilidade aos municípios para fornecerem apoio monetário e outros. Tem como objetivo uma melhor sinalização dos beneficiários e avaliação das necessidades locais através de um sistema novo que criou comissões locais novas. Por agora este novo sistema de sinalização tem sido referido com grande satisfação pelos profissionais de serviços sociais pois permite a discussão de casos individuais e soluções feitas à medida. No entanto ainda é muito cedo para avaliar a reforma, os números oficiais demonstram um decréscimo do número de beneficiários da assistência social de 220.000 para 140.000 de 2012 para 2014, o que se explica parcialmente pela melhoria da situação económica no Programa Nacional de Reforma (NRP). Outras razões podem ser a emigração a participação ativa nas políticas de emprego e outros programas que ativam a melhoria da situação financeira. Portanto é crucial monitorizar a reforma e o seu desempenho.
Modificar o modelo de cuidados e apoio 
Juventude e desempregados de longa duração podem beneficiar de uma melhor coordenação a nível nacional e local e soluções estruturadas localmente baseadas na cooperação à volta do emprego, educação e centros de serviço social. Por outro lado para aumentar a empregabilidade feminina são necessárias estruturas de cuidados infantis e serviços de cuidados fora de casa para idosos, pois os cuidadores informais são maioritariamente os cuidados em casa. Finalmente também é precisa uma coordenação horizontal entre serviços de saúde informais e formais que funciona em silos tanto em áreas urbanas como rurais.
Desinstitucionalização é uma prioridade
A Associação lamenta que o NRP tenha falhado no reconhecimento da necessidade da transição de institucionalização para serviços baseados nos cuidados na comunidade em especial das 4000 crianças que vivem em 90 instituições56 e das pessoas com deficiência. 

Foi reconhecido que a Lituânia tem dado passos para a desinstitucionalização. As diretivas nacionais de 2012 promoveram um consistente e coordenado sistema de assistência baseado em serviços de assistência comunitária personalizados. Um plano de ação 2014-2020 para a desinstitucionalização das crianças e de pessoas com deficiência foi adotado. Apesar destes passos positivos continua pouco claro como é que vai ser implementado a nível local. A Associação das Autoridades Locais clama ao governo que clarifique o processo em especial no que se refere a alocação financeira e de recursos humanos.

56 Fonte: Statistical Yearbook of Lithuania (em inglês e Lituano)

Holanda

Descentralização é transformar a gestão e funcionamento dos serviços sociais
Desde 2015 que várias responsabilidades na área de cuidados a longo prazo e de jovens foram descentralizados dos serviços centrais pela “Social Support Act” e “Youth Act”. Face à diminuição de orçamentos e aumento inesperado nos cuidados informais, os municípios tiveram que encontrar meios alternativos para o fornecimentos de serviços acessíveis. Outra legislação “Participation Act” previa que os municípios deviam apoiar e encorajar os cidadãos a participar mais ativamente na sociedade. O membro ESN, Associação Nacional de Governo Local para a Segurança Social (LCGW), refere que ainda não está muito claro qual o nível de apoio que deve ser fornecido a nível nacional de forma a implementar esta reforma e portanto a LCGW receia que o novo sistema possa não estar à medida para suportar a participação dos mais vulneráveis na sociedade.

Apesar disso a LCGW agradece o facto de agora estar claro que o município é a autoridade responsável pela gestão e funcionamento dos serviços. Isto está acoplado com “One Family, one plan”, uma aproximação de acordo com a qual cada família deve ter um plano próprio englobando todos os apoios necessários. O que deveria ajudar a evitar confusão de responsabilidades e fornecer cuidados melhores e personalizados. A passagem para os municípios de todos os assuntos relacionados com a juventude segue a mesma aproximação integrada. Mais, a LCGW, sugere um ambiente pedagogicamente integrado para jovens. Com o nível local a tomar a liderança dos assuntos dos serviços sociais, esta é a oportunidade para o nível nacional apoiar este movimento avaliando e promovendo boas práticas neste campo. 
Reduzir o fardo administrativo
LCGW argumenta que fardos administrativos evitam que os serviços sociais sejam eficazes. A avaliação das necessidades e procedimentos e a lista de itens a preencher nos vários questionários faz com que os trabalhadores dos serviços sociais se foquem primeiro nas necessidades atuais dos utentes. Mais tecnologia e melhor recolha de dados pode ser utilizada para auxiliar os trabalhadores sociais a gerir os casos, por exemplo reduzir o tempo despendido em tarefas administrativas e focar-se na qualidade do serviço.
Promover emprego de qualidade para todos
 Apesar de uma situação do mercado laboral comparativamente boa, o desemprego a longo prazo está a aumentar (de 21,6% no último trimestre de 2009 para 40,4% no terceiro de 2014). LCGW apela a uma melhoria na educação e na situação laboral para todos os grupos em especial os jovens e as pessoas nascidas fora do espaço da EU, identificadas tanto pela LCGW como pelo relatório de país esquematizado pela CE para os grupos que enfrentam mais dificuldades. Um debate sério sobre este assunto deve ter lugar pois o país ainda enfrenta sérios desafios no que respeita a integração de minorias.

O emprego para pessoas com incapacidade 37% mais baixo do que para outras pessoas: isto representa o maior buraco na EU. Este assunto é particularmente referido no “Participation Act” de 2015 que une diferentes reformas e vários esquemas de benefícios, enquanto o governo limitou a entrada para diversos workshops protegidos e parceiros públicos e privados comprometeram-se a criar 125.000 empregos para pessoas com deficiências em 2006.
Habitação
A habitação é um problema que está a aumentar na Holanda. Tal como referido pela Comissão Europeia “…incentivos de taxas a longo prazo […] incentivaram as famílias a ficarem endividadas através de hipotecas57”, enquanto o mercado de aluguer não está a funcionar bem devido a problemas de alocação da habitação social. Tal distorção no mercado habitacional veio criar desigualdades que podem ser resolvidas através de rendas mais acessíveis em especial para quem tem baixos salários.
57 relatório da Comissão Europeia, Holanda, 2015, 1
Polónia

Fraquezas do sistrema de proteção social e da administração pública
A proteção social na Polónia está a precisar de grande reestruturação, refere o membro ESN do IRSS (Instituto Polaco para Desenvolvimento de Serviços Sociais). Tanto medidas de assistência como benefícios, assim como uma melhor objetivação da política social são necessárias de forma a melhor apoiar os mais vulneráveis por exemplo baixos rendimentos e famílias grandes. IRSS lamenta que o “National Programme against Poverty and Social Exclusion – 2020 – New Diemnsion of Active Integration” adotado pelo governo a 12 de agosto de 2014, ainda não passou todo para a ação, apesar das diversas tentativas solucionar o “Act on Social Assistance”. Causas bastante enraizadas, tais como coordenação insuficiente entre os níveis nacional, regional e local e uma falta de cooperação geral a nível político, Um esforço adicional é necessário na administração pública para garantir que tanto a legislação como o programa são implementados.
ECEC e cuidados a longo prazo: uma prioridade do governo
Desde 2004 que a disponibilidade de erviços para crianças e educação pré-escolar estão a andar na direção correta. A frequência pré-escolar aumentou 25% entre 2004 e 2013, de 53,7% para 75,3%58, e não menos devido ao aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho. O tema de tratar de um familiar mais velho mantém-se, no entanto menos dirigido. 

No campo das mudanças demográficas e envelhecimento, o governo polaco deu um grande passo ao estabelecer um departamento de política sénior através do ministro do trabalho e política social que estruturou uma estratégia abrangente para 2014-2020. Polónia está no caminho do desenvolvimento de formas de cuidados alternativas apoiando a desinstitucionalização e melhorando a qualidade dos cuidados e das carreiras profissionais. No entanto o IRSS lamenta que o NRP falhe no reconhecimento de uma maior necessidade de cuidados a longo prazo e serviço de cuidados para os membros das famílias. A Polónia também necessita de uma reforma abrangente nos serviços sociais de proteção nesta área.
Emprego de pessoas com deficiências e de desempregados de longa duração 
O NRP apenas marginalmente refere o rácio de desemprego das pessoas com deficiências, uma das mais baixas da EU. De acordo com IRSS a falta de coordenação dos empregadores e outros serviços e a persistência do preconceito para com as pessoas com deficiência no trabalho são particularmente responsáveis por esta situação. Outro contra refere-se ao emprego na Polónia, é o desemprego a longo prazo. O NRP falha em reconhecer adequadamente a necessidade de complementar a ativação destas medidas com medidas sociais e outras formas de apoio pois este grupo enfrenta problemas multidimensionais.
Sustentabilidade das ações baseadas em fundos da UE 
Apesar de não se negar que os fundos da União Europeia e do Fundo Social Europeu em particular, foram uma ajuda no emprego público e serviços a colmatar o desemprego, o IRSS adverte sobre a sustentabilidade dessas ações que ajudaram a implementar, pois não substituem a capacidade de construção de medidas estruturais a longo prazo.

58 Fonte: Declaration of Irena Woycicka, Secretária de Estado, julho de 2015
Portugal

Pobreza e a reforma de descentralização
A economia está a mostrar sinais de melhoria mas ainda é muito cedo para ser percetível o impacto na vida das pessoas. Os indicadores de pobreza pioram com mais de 210.000 pessoas a viverem em risco de pobreza ou de exclusão social59. Desemprego e desemprego a longo prazo aumentaram e foram feitos cortes nos benefícios de desemprego. A Associação Portuguesa dos Profissionais de Serviço Social (APSS) refere que a austeridade levou à redução de benefícios da segurança social num país onde o investimento público em assuntos sociais é tradicionalmente baixo.

As medidas correntes para racionalizar e melhorar a administração pública central, regional e local são importantes. No entanto, muitas vezes resultam numa severa erosão dos serviços no terreno criando impacto nos mais vulneráveis. Portugal precisa de uma estratégia anti pobreza racional baseada numa exaustiva análise dos desafios e recursos disponíveis. Uma tal estratégia pode encorajar medidas preventivas (i.e. para idosos dependentes) estabelecendo objetivos precisos a ser monitorizados. Indicadores para o risco de pobreza e pobreza persistente podem incluir taxas infantis, idades de trabalhos dos adultos e idosos, desemprego a longo prazo, agregados familiares sem empregos e abandono escolar precoce.

Objetivos quantitativos devem ser substituídos por soluções visando os que delas necessitam, e serviços de qualidade por todo o país, por exemplo o combate ao desemprego jovem Tal como sugerido pelo Centro Internacional de trabalho (ILO), as políticas de emprego devem ser reformuladas através de maior estabilidade, em especial no que refere contratos e salários60. 
Assegurar um fornecimento uniforme de serviços sociais por todo o país
O governo português tem-se apoiado muito em ONG’s e no setor não lucrativo, o qual historicamente tem um papel importante no sistema de proteção social português, no fornecimento de serviços. Neste contexto de baixa responsabilidade do estado português a APSS questiona como garantir acesso e igual e qualidade de serviço a todos os cidadãos. Uma nova lei61 prevê a delegação de competências no campo social62 nas autoridades locais e municipais. Esta reforma já levantou dúvidas63 sobre a forma de garantir adequados serviços de base para todo o país. Por enquanto a lei apenas está a ser aplicada a projetos piloto a nível local. A esperança para o futuro é que se aprendam lições com estas iniciativas experimentais que ajudem a criar um envolvimento interessado e significativo por parte das autoridades locais. Ainda não existe qualquer informação disponível sobre estes projetos. 
Grupos vulneráveis são as primeiras vítimas das medidas de austeridade
A austeridade afetou todos os grupos etários. Foram cortados benefícios às pessoas com rendimento mínimo (RSI), pessoas idosas (CSI) e crianças (Abono de Família) e desempregados (redução do tempo e estreitamento dos critérios de elegibilidade). As famílias monoparentais e as outras com crianças pequenas foram afetadas particularmente. Investimento nos serviços de cuidados a longo prazo e nas iniciativas a nível da comunidade baixou. Pessoas com deficiências e problemas de doenças mentais foram afetadas em termos de acessibilidade e facilidades, desinstitucionalização inacabada, habitação e acesso ao mercado de emprego. Para evitar os efeitos e médio e longo prazo da austeridade, medidas de investimento social devem ser adotadas agora aumentando a proteção social contra a pobreza, investindo em prevenção e medidas de educação a longo prazo. 
59 Em 2013 comparado com 2012. Corresponde a uma percentagem de aumento de 2.1, a mais alta na EU Fonte: Comissão Europeia, relatório do país 2015

60 Em vez de se focar apenas nos cortes orçamentais, parece haver espaço de manobra para tornas as políticas fiscais como suporte da recuperação. Iste seria consistente com medidas fiscais a médio prazo, em “Tackling the job crisis in Portugal, ILO, 2013 http://www-ilo.org/global/research/publications/WCMS
61 Decreto-lei 30/2015, 12 de fevereiro http://dretretas.org/dre/418339/
62 Saúde, educação, cultura, serviços sociais e atividades

63 Notavelmente entre a Associação Nacional Portuguesa de Municipios (ANMP)
Roménia

Provisões de Governância dificultam eficiência administrativa
O membro do ESN, Departamento para Assuntos Sociais de Cluj Napoca64 concorda em linhas gerais com o relatório por país da Comissão Europeia e a sua análise socio económica da Roménia. A falta de autonomia nos níveis locais dificulta a eficiência da administração pública em vez de esforços para diminuir a burocracia e aligeirar a gestão de procedimentos. Mais, o Membro ESN sublinha a forma deficitária como os recursos são alocados a nível nacional. O que tem um impacto direto e negativo na forma como os serviços são fornecidos e atrasa as reformas necessárias, por exemplo o desenvolvimento dos cuidados em casa para idosos ou a transição dos cuidados infantis para a comunidade.

A pobreza e o risco de pobreza continuam elevados em especial nas zonas rurais e nas pequenas cidades e para as comunidades ciganas. Portanto medidas com alvos ambiciosos são necessárias para melhorar a situação dos grupos vulneráveis, em particular das comunidades marginalizadas.

A estratégia nacional de 2014 para proteção e promoção dos direitos infantis, também mencionada no relatório por país da Comissão Europeia foi bem aceite e contém boas medidas e diretivas.

Serviços baseados na comunidade para idosos
O cuidado dos idosos continua maioritariamente nas famílias. Cuidados em casa e comunitários não estão muito acessíveis ou mesmo disponíveis para os idosos. Portanto a Roménia deve investir no aumento da capacidade dos serviços de cuidados em casa. Mais a inclusão das pessoas idosas na sociedade deve ser encorajada para além da higiene e cuidados sociais através de atividades de lazer. Para promover uma forma de vida independente para os idosos, Cluj está à procura de um projeto para um sistema integrado de serviços de apoio.

Para as crianças a transição da institucionalização para os cuidados com base na comunidade está em risco por falta de financiamentos e uma equipa de trabalho especializada e a nível local.

O membro do ESN lamenta que os serviços ainda não tenham avaliado as necessidades da comunidade dificultando o seu melhor funcionamento. Os trabalhadores sociais no seu dia-a-dia têm pouco poder para implementar estas mudanças. 

Existe uma forte necessidade para harmonizar a legislação e as políticas públicas que regulam as intervenções a nível comunitário. 

64 Cluj Napoca é a segunda maior cidade na Roménia
Eslováquia

Pobre desempenho da administração pública afeta o fornecimento dos serviços
Apesar da Comissão Europeia não renovar a sua implementação em 2015, implementar o CSR de 2014 na administração pública e no serviço civil público considera-se crucial para o membro do grupo de referência eslovaco, o Departamento de Desenvolvimento Regional da Região de Cozice. O desempenho dos serviços públicos continua a ser afetado pela corrupção, a ineficiência do sistema de justiça e a falta de estratégias completamente integradas entre os níveis local, regional e nacional (i.e. uma melhoria da situação dos ciganos). O novo “Public Administration Act” o qual deverá ser ratificado em 2016, deverá ajudar a direcionar estes temas.
Reformas dos cuidados sociais e de saúde
No que se refere às reformas dos cuidados sociais e de saúde, considerações financeiras e a procura de uma maior eficiência nos custos não deve levar ao descurar das necessidades e bem-estar dos doentes e utentes. Por exemplo a luta contra a pobreza das crianças e das famílias será dificultada sem fundos e benefícios adequados, assim como a criação de empregos para os pais. Simultaneamente a redução do endividamento de 13 hospitais públicos e capacidade de camas é prejudicial para os doentes levando ao fornecimentos apenas de garantias de serviços mínimos por oposição a respostas apropriadas. Kosice salienta que o NRP não menciona os doentes quando refere a reforma do serviço de saúde.

Tal como mencionado no NRP eslovaco as prioridades nacionais do governo para 2015-2020 apontam para a melhoria da qualidade e acessibilidade de serviços de cuidados na comunidade, promover a desinstitucionalização e atingir os objetivos para a estratégia da Europa 2020. No entanto a Região Kosice lamenta que nenhum plano de financiamento a longo prazo ter sido introduzido para garantir a sustentabilidade dos serviços para além do período dos fundos de 2014 a 2020, por exemplo o estipulado a nível nacional na Estratégia de Desenvolvimento Regional.
Lutar contra as diversas dimensões da pobreza
O aumento do desequilíbrio na redistribuição da riqueza contribuiu para um aumento da pobreza. De forma a lutar contra a pobreza, incluindo a pobreza infantil a prioridade deve ser a luta contra o desemprego, criando emprego sustentável e revendo os valores do rendimento. De acordo com o Centro de Estatística da República Eslovénia 69% das pessoas empregadas ganham menos do que 1000€/mês. O salário médio mensal é de 964 euros e desce até aos 771 euros na região de Presov. Criar empregos de qualidade pode resultar em qualidade de vida e melhor saúde. Políticas ativas no mercado de trabalho e apoio ao emprego são medidas com utilidade. No entanto é necessário adotar uma visão a longo prazo lutando contra esquemas estruturais e criando empregos sustentáveis para além do período dos fundos europeus. 

A situação de emprego e económica dos ciganos preocupa e precisa de uma resposta multidimensional combinando medidas de inclusão, de educação, de emprego para os pais e de apoio social. Por exemplo 43% dos ciganos com idades entre 16-24 não têm emprego, educação ou treino o que equivale a quatro vezes a média nacional. Mais de 40% da população cigana está inativa65. O seu maior problema é a limitação do acesso ao crédito em conjunto com atividades de tubarões dos empréstimos66. Estes aspetos financeiros contribuem para o empobrecimento dos ciganos 67.

65 Pessoas inativas são pessoas fora do mercado de trabalho, quer dizer que nem são empregados nem desempregados. Fonte: Relatório do país da Comissão Europeia da Eslováquia, 2015

66 Ver “Diagnostics and Policy Advice on the Integration of Roma in the Slovak Republic” World Bank 2012 http://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle

67 Inadequado suporte ao rendimento pode levar a pedidos de empréstimos com juros muito elevados de instituição financiadoras mas não bancárias. O endividamento funciona como um dos maiores desincentivos para aceitar empregos mal pagos. Como resultado muitas famílias (com mais de três filhos), desempregados e monoparentais são muito afetadas pela pobreza e exclusão. Fonte: Relatório por país da Comissão Europeia 

Eslovénia

Inclusão social: responsabilidades nacionais e locais
Apesar das diretivas do governo para o combate à pobreza e à exclusão social existirem desde há anos, estes encontram-se em locais com maiores buracos, salienta o membro ESN, Associação de Centros para Trabalho Social da Eslovénia (CCSW). Enquanto o estado tem puxado por uma liderança da comunidade local para a aproximação da inclusão social, os 212 municípios eslovenos esperam um maior financiamento uma vez que lhes é solicitado por lei que contribuam financeiramente para vários serviços, tais como ECEC, habitação para idosos, cuidados caseiros e assistência, centros de proteção para mulheres vítimas de violência doméstica. Esta contradição põe em risco o financiamento de medidas locais destinadas à inclusão social as quais são também desafiadas pela à muito esperada reorganização de 62 centros de trabalho social da Eslovénia68.
Crianças e jovens
Devido a um aumento da pobreza infantil69, a reforma promulgada em setembro 201470 facilitou as condições de acesso a benefícios por parte das famílias monoparentais, famílias com crianças em idade escolar e famílias grandes, pessoas idosas que recebem benefícios sociais e outros grupos vulneráveis. Em alguns casos o subsídio de actividades ou refeições é preferível a benefícios em dinheiro, pois destinam-se a beneficiar diretamente as crianças.
Cuidados a longo prazo: ainda falta legislação
Cuidados de saúde e reformas a longo prazo são pouco transparentes. Apesar de estarem a ser preparadas há alguns anos ainda não passaram formalmente para o papel. Legislação limita os cuidados em casa a um período de 4 horas por dia. O cuidar em casa é feito com frequência pela família. Este contexto pede a introdução de uma reforma e a introdução de legislação a longo prazo no setor a longo prazo, tal como indicado pelo CCSW.
Deficiência: progresso para as crianças status quo para adultos
A empregabilidade de pessoas com deficiência e problemas de saúde mental não melhorou. Transição de cuidados institucionais para uma base comunitária está em espera devido a restrições orçamentais. A situação é particularmente alarmante pois existe um grande número de crianças a viverem em instituições. Apesar disto a Eslovénia conseguiu implementar sucessivamente um plano para integração gradual das crianças com deficiências em escolas elementares através de assistência técnica e educacional suplementar. A lei aprovada em 1 de setembro de 2013 promove a sua integração nas principais escolas e estende a possibilidade também a pessoas com dificuldades na aprendizagem, mesmo as mais severas, receber uma educação até aos 26 anos de idade. Mais as transferências em dinheiro (100 ou 200 euros por mês dependendo da severidade da deficiência) e uma mesada para os pais poderem cuidar de crianças com deficiências deram às famílias um apoio adicional.
Sem-abrigo
Aumentou na medida que houve despejos por falta de pagamento de rendas. Nas cinco maiores cidades eslovacas os serviços sociais fornecem acomodação em abrigos públicos e cozinhas públicas. Em locais mais pequenos e remotos existe outro tipo de apoio social (donativos em comida e abrigos em locais comuns) desenvolvidos com a ajuda de ONG’s. O estado tomou a liderança ao renovar apartamentos de sua propriedade para abrigar os desabrigados e famílias. No entanto apenas 13 estruturas destas estavam vagas para 138 famílias despejadas em 2015. O desafio permanece.

68 Planos para esta reorganização incluem integrar 62 centros nos 15 centros regionais, clarificar competências, melhor envolvimento do utilizador, introdução de padrões comuns para os serviços a nível nacional e eventualmente aumentar a eficiência Fonte: CCSW

69 O rácio de crianças em risco de pobreza ou exclusão social (como % da população dos 0-17) passou de 15,3% para 17,5% entre 2008 e 2013 (Fonte: Eurostat no relatório por país da Comissão Europeia, Eslovénia 2015)

70 “Act Amending the Social Assistance Benefits Act; Act Amending the Exercise of Rights to Public Funds Act” ambos em força desde setembro de 2014

Espanha

Governos regionais na frente na implementação de serviços sociais
No contexto de Excessivos Procedimentos de Deficit, foi pedido a Espanha que o seu deficit voltasse a 3% em 2016. O membro ESN, Departamentos de Serviços Sociais de vários governos regionais, referiram que houve cortes significativos nos serviços sociais pelos quais as regiões e os municípios são responsáveis (5 milhões de euros nos últimos 3 anos). Existe o receio que esta tendência continue pois o governo anunciou um objetivo nacional de redução do deficit para 2.2% do GDP em 2016, enquanto as regiões têm que gerir um deficit de 0,3% do GDP. Os orçamentos regionais precisam de ser redefinidos mas as regiões continuam a utilizar os recursos disponíveis para implementar um vasto leque de serviços, garantindo qualidade e igualdade de acessos. É preciso ver a eficiência de outros ganhos tais como a redução da sobreposição de diversos níveis no governo.
Impacto das reformas e austeridade
Os membros ESN assinalam o declínio da noção de estado providência, caraterizado pelo aumento da precaridade, e o aumento do número daqueles que estão em risco de pobreza e exclusão social. Eles duvidam qua a reforma administrativa planeada, que inclui a redução de competências locais e o retorno de um número de competências para um nível administrativo mais elevado traga melhoramentos quando o que é preciso é uma melhor coordenação ao nível de base. De forma a prevenir esta situação de ficar pior os membros ESN recomendam a introdução de um esquema de rendimento mínimo que permita às famílias mais carenciadas cobrir as necessidades básicas sem precisarem de recorrer ao apoio da caridade. Seria condicionado à participação das pessoas em programas ativos. A desigualdade aumentou no mercado de trabalho71, portanto este segmentou-se em baixos ordenados, part-time e empregos a curto prazo, tal como se pode observar através do aumento de agências de trabalho temporário. Infelizmente apenas medidas a curto prazo foram implementadas, tais como bónus para empregadores implementarem contratos de formação, os quais os membros do ESN receiam que não levem à criação de empego sustentável. No que se refere a medidas destinadas a desemprego de longa duração apenas duram 6 meses e falham o alcance dos múltiplos aspetos do fenómeno.  
Pobreza infantil e educação: necessária ação e reforma
Os membros ESN também sublinharam qua a pobreza infantil aumentou 3.1 pontos percentuais entre 2008 e 201172, enquanto a percentagem de crianças de famílias em que todos os adultos estão desempregados subiu para 190% entre 2007 e 201373. Apesar de vários programas e planos (incluindo estratégias para integração de ciganos, sem-abrigo, inclusão social e jovens), faltaram passos concretos para coordenar e implementar a ação. A qualidade e inclusão da educação também estão em causa. Enquanto EC e o governo espanhol esperam que a nova Lei Orgânica para Melhoramento da Qualidade da Educação (LOMCE) forneça soluções, os membros sublinharam que a mesma foi contestada pelos profissionais e pelas associações de pais e algumas deficiências foram detetadas porque faltam provisões para os jovens entrarem na educação não obrigatória.
Cuidados a longo prazo e envelhecimento demográfico: precisam de um novo modelo preventivo
O NRP falha na indicação de medidas de prevenção e cuidados, necessárias, por isso o governo deve lutar por este assunto, especialmente porque pode trazer um significativo valor económico no se que refere a criação de empregos. Os membros ESN sugerem a revisão de todo o modelo de cuidados para idosos dependentes, focando-se na prevenção, uma vida independente e envelhecimento ativo, melhorando a coordenação entre saúde e serviços sociais, a utilização de ICT para grupos em desvantagem e a promoção de estratégias para inclusão.
71 Ver “In Together, Why Less Equality Benefits” OECD, maio 2015

72 Fonte: VIII Informe del Observatorio de la Realidad Social, Cáritas 2013

73 Fonte: Eurostat, 2013, citado em UNICEF, La Infancia en Espana
Suécia

Baixos níveis de emprego e aumento do apoio em benefícios entre os migrantes
O membro ESN, Associação de Diretores de Serviço Social (FSS), refere que nos últimos anos tem surgido um grande número de beneficiários de apoios sociais, que continuam nestes benefícios por muito tempo devido a desemprego. Isto combinado com buraco socioeconómico representa uma situação desafiante para os serviços sociais públicos e para o modelo de segurança social sueco no geral. 

A situação é particularmente desafiante para minorias desacompanhadas e migrantes e ao aumento da sua permanência nos benefícios e serviços sociais. FSS avisou da incapacidade a nível local para construir soluções a longo prazo para estes grupos vulneráveis e a necessidade apoio a nível nacional. 
É necessário um governo com uma política habitacional
A habitação representa um assunto quente no país no que se refere a uma cada maior percentagem da população, e não apenas os mais vulneráveis. O FSS lamenta a ausência de uma política de habitação ativa da parte do governo que ajude a fornecer uma solução suficiente, acessível e socialmente inclusiva para contrabalançar as forças do mercado privado. Com esta finalidade o FSS recomenda uma mais apertada colaboração entre o governo, as autoridades locais e companhias de construção e de habitação e mais forte incentivos da parte do estado para a construção de apartamentos em áreas consideradas menos desejáveis.
Educação
O FSS lamenta que as discussões sobre educação tenham tendência a se concentrarem na divisão de responsabilidades entre as autoridades locais e nacionais. No entanto o assunto mais preocupante é a relativamente pobre realização educacional dos estudantes suecos, os baixos níveis das competências básicas e os elevados níveis de desemprego dos jovens que mais baixas competências possuem, em especial daqueles que são de origem migrante. Esta situação está corretamente descrita no relatório por país da Comissão Europeia. De acordo com o FSS deveria ser feita uma melhoria no ensino e nos conteúdos de aprendizagem.
Cuidados a longo prazo
Está reconhecido que a Suécia vai enfrentar um aumento no número de pessoas idosas após 202074, o que representa um desafio tanto financeiro como da perspetiva de serviços. O FSS insiste na necessidade de prevenção através do estímulo de novas formas de fornecimento de serviços mais evidenciados e baseados em IT, desenvolvendo novos modelos de um planeamento social integrado e na construção de apartamentos acessíveis a pessoas idosas. O FSS também sublinha a necessidade uma regulamentação nacional para o aumento de carreiras de competências em conjunto com um plano financeiro para melhorar o recrutamento e treino.  

74 A Suécia espera que a população acima dos 80 anos duplique entre 2020 e 2060, atingindo 600.000, i.e. duas vezes tanto como em 2012. Fonte: “The future Population of Sweden 2020-2060” Estatísticas, 2012
Reino Unido

Governância: impacto da crise nos serviços sociais públicos e inclusão social
As reformas nos benefícios da segurança social e as taxas de crédito estão a começar a ter efeitos nas famílias. O apoio em bancos de comida e o aumento da procura de acomodação75 são exemplos do impacto referido pelo membro do membro do ESN, a Associação de Diretores de Serviço Social para Adultos em Inglaterra (ADASS), que também refere que cortar na segurança social sem prevenir as causas de pobreza no Reino Unido significa que muitas famílias com rendimentos baixos vão enfrentar dificuldades e insegurança75. 

O NRP descreve uma economia que prospera, melhoramentos nas vidas dos residentes no Reino Unido e um decréscimo dos dependentes do sistema social, indicando que o Reino Unido está no caminho para atingir os seus objetivos sociais em 202077. No entanto o NRP não menciona o facto que para aqueles que não têm emprego ou não regressaram ao emprego ou não encontraram emprego vai haver uma queda entre os benefícios e os custos de vida que aparentemente será devastadora. O ESN sobre Serviço Social na Escócia afirma que mais reduções nos benefícios sociais anunciadas pelo governo do Reino Unido terão forte impacto nos níveis de pobreza.
Dirigindo-se à pobreza
O relatório da EC reconhece que falta uma preocupação continuada sobre o nível de pobreza e privação das famílias, refere a ADASS. As mulheres são particularmente afetadas, de acordo com o relatório escocês78. O relatório recomenda uma aproximação integrada na procura de emprego, as quais são vistas como se as autoridades locais obrigatoriamente tivessem que sobreviver a estes cortes79. Apesar das iniciativas descritas no NRP visarem fazer a diferença na qualidade de vida das crianças e famílias, na pobreza infantil está previsto um crescimento80. O governo escocês tem sido bastante ativo no desenvolvimento de ECEC como forma de luta contra a pobreza e aumento do emprego, refere o Serviço Social Escocês.
Trazer os jovens para o emprego
O NRP define um número de iniciativas que tiveram impacto na empregabilidade da juventude mas ao mesmo tempo esteve sujeito a cortes orçamentais. A ADASS lamenta os cortes nos contratos jovens81 sem planos ou programas alternativos em vez de continuar a luta contra o desemprego jovem. No contexto escocês, considera-se que tanto o NRP como o relatório por país monitorizem o resultado das medidas para a empregabilidade jovem a partir do “Developing the Young Workforce” – chave da estratégia nacional dirigida para o desemprego jovem e qualificações. 
Dirigindo um desafio ao mercado habitacional
O relatório por país da EC refere os desafios habitacionais, incluindo a falta de habitação e o buraco no fornecimento adaptado e acessível aos mais vulneráveis, tais como os idosos, os beneficiários de rendimentos sociais, pessoas com deficiências e jovens que precisam de cuidados. Estes buracos criam grandes pressões às autoridades locais das grandes cidades para providenciar alojamento de acordo com os números da procura. Apesar do papel chave das autoridades locais, o seu envolvimento na elaboração destas políticas é escasso. Os membros do ESN recomendam que o estado por seu turno substitua os subsídios para beneficiar a habitação por um aumento do fornecimento genuinamente acessível de habitações e apoio às autoridades locais (através de subsídios) para a construção e aquisição de mais habitações que venham ao encontro das crescentes necessidades de acomodação temporária, que tem sido o grande dreno das autoridades locais.
75 Os Concelhos são obrigados por lei a fornecer acomodação temporária (TA) para pessoas sem-abrigo

76 Fonte: Joseph Rowntree Foundation, em resposta a um discurso do Primeiro-ministro David Cameron, 23 junho 2015. 

77 O Reino Unido ainda não fixou nenhum objetivo para emprego, abandono escolar precoce e educação terciária. Os seus objetivos sobre a pobreza não são quantificáveis (“menos pessoas em risco de pobreza e exclusão”)

78 Ver o relatório 

79 Suporte ao emprego através da saúde, habitação e cuidados sociais, relatório de Holyrood’s Welfare Reform Commitee, Woman and social security, 6 junho 2015

80 De 3.4 milhões para 4.3 em 2020. Fonte: Child Poverty Action Group, Child Poverty, facts and figures, 2015

81Subsidios para empregadores de jovens terminarem em agosto 2015 e não em setembro. O governo justificou esta decisão pelo fato do desemprego jovem ter baixado significativamente
5. Conclusão
No contexto de uma renovada ênfase entre economia e políticas sociais e Comissão Europeia (CE) e Estados Membros (ES), a União Europeia estabeleceu o processo do European Semester. Exemplos adicionais desta cooperação podem ser encontrados nas reuniões bilaterais entre a CE e os ES para discussão dos planos nacionais de reforma NRP’s, e as reuniões que têm lugar para adoção dos programas operacionais dos Fundos Europeus de Investimento e Estruturais para 2014-2020. Como exemplo qualquer ação implementada nestes moldes tem de ser consistente com os programas nacionais de reforma e deve visar reformas relevantes identificadas através das recomendações especiais do relatório por país no European Semester82. 

Apesar desta consistência no diálogo com os membros, uma falta de consulta aos Programas Nacionais de Reformas por parte dos departamentos de assuntos sociais e das autoridades regionais e nacionais foi identificado pelos membros ESN do grupo de referência do European Semester. Com vista a criar mais responsabilidade no processo, este é um assunto que precisa de ser referido.

Existem temas recorrentes em todos os países analisados, tais como o facto da sustentabilidade financeira parecer ultrapassar os seus objetivos, incluindo assegurar igual acesso a serviços sociais e de saúde, serviços para crianças de meios mais carenciados, uma clara necessidade de desenvolvimento de cuidados a longo prazo, e, em particular de melhorar a qualidade e acessibilidade de serviços de cuidados em casa e na comunidade e fornecer carreiras com formação adequada.

Tendo em conta o impacto da crise financeira, o Grupo refere a exclusão à habitação como um tema proeminente e em crescimento. Problemas relacionados com a habitação já não são apenas dos grupos mais vulneráveis, cada vez mais referem as classes médias. O Fundo Estrutural Europeu e de Investimento – em particular o FSE – foi demonstrado que tem um papel cada vez mais importante no financiamento dos serviços sociais. Sendo considerado um desenvolvimento positivo também cria preocupações sobre a sustentabilidade a longo prazo, para além de 2020.

Foram levantadas questões chave no que se refere aos CSR’s e NRP’s visando os principais desafios socioeconómicos que os países estão a enfrentar de acordo com este relatório. Preocupações específicas incluindo a diminuição dos CSR’s em assuntos sociais assim como o alcance e a importância do papel dos serviços sociais públicos não ter sido bem captada. Tal pode ser compreendido no contexto da tendência da EU de adotar uma estreita compreensão dos problemas sociais, os quais parecem estar cada vez mais ligados à integração no mercado de trabalho. Portanto é necessário desenvolver mais estratégias através de diretivas do conceito de sustentabilidade social, o que significa que as políticas sociais devem visar não apenas a inclusão das pessoas no mercado de trabalho como também o melhoramento da qualidade de vida das mesmas.

81 Ver “Refocusing EU Cohesion Policy for Maximum Impact on Growth and Jobs: The Reform in 10 points, EU press release, 19 novembro de 2013 
6. Anexos
6.1.Glossário
Glossário
Alert Mecanism Report (Relatório de Mecanismo de Alerta)
É o ponto de início do procedimento macro de desequilíbrio – (um procedimento de supervisão económica). Baseado num conjunto de indicadores. É um filtro para identificar países e assuntos para os quais uma análise mais profunda é mesmo necessária.

Anual Growth Survey (AGS) (Análise do Crescimento Anual)
O AGS lança o European Semester. É o primeiro passo para o ciclo. Fixa as prioridades económicas da EU do anos vindouro baseado na análise económica e social na Europa.

Country Report (s) (Relatório por país)
Documentos analíticos (um por estado membro) da Comissão Europeia. Publicado em fevereiro, analisa a situação económica dos estados membros e inclui profundas revisões para os 16 estados membros que estão a experienciar o Procedimento do Desequilíbrio Macroeconómico. Substituem os pioneiros Staff Working Documents.

Country Specific Recomendations (CSR’s) (Recomendações específicas por país)
Recomendações individuais fornecidas aos membros no contexto do European Semester. O seu conteúdo difere por país de acordo com os desafios e prioridades identificados pelos serviços da Comissão. São estruturados pela Comissão Europeia e adotados pelos países no Concelho em junho. O acompanhamento do Country Report desenvolve os assuntos expostos nos CSR’s e outros identificados no programa nacional de cada país.

Europe 2020 Strategy (or EU 2020 Strategy) and Targets (Estratégia Europeia 2020 ou Estratégia EU 2020 e Objetivos
A estratégia de dez anos de crescimento e emprego lançada em 2010. Centra-se à volta de cinco pontos alvo que cobrem emprego, pesquisa e desenvolvimento/inovação, alterações climatéricas, energia, educação e inclusão social/redução da pobreza. Baseia-se em sete iniciativas pioneiras no campo da inovação, economia digital, emprego, jovens, políticas industriais, pobreza e eficiência de recursos.

EU 2020 Strategy Indicators (EU 2020 Indicadores estratégicos)
São utilizados para medir o progresso para os objetivos de fundo da estratégia 2020. Entre os quais quatro relacionados com a pobreza e exclusão social: pessoas em riso de pobreza ou de exclusão social; pessoas que vivem em agregados familiares com pouco emprego; pessoas em risco de pobreza apesar dos apoios sociais; pessoas privadas materialmente83.

European Semester
Ciclo de coordenação de uma política económica entre os estados membros. Objetivos nacionais estabelecidos pelos estados membros no contexto da estratégia da EU 2020 assinalados no European Semester.

European Structural and Investment Funds (ESIF) Fundos Europeus Estruturais e de Investimento
São cinco os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para o período 2014-2020: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (ERDF), Fundo Social Europeu (FSE), Fundo de Cohesion (FC), Fundo Europeu Agrícola para Desenvolvimento Rural (EAFRD), Fundo Europeu Marítimo e Piscatório (EMFF). São geridos com um conjunto de regras, cujo propósito é reforçar a sua ligação à estratégia, melhoramento e coordenação da Europa 2020.

Excessive Deficit Procedure (Procedimento de Excessivo de Défice)
Processo através do qual os estados membros tentam e corrigem os seus excessos de défice definidos pelo Tratado em 3% para o défice GDP e 60% de débito para o GDP. Atualmente são 9 os estados membros que estão sujeitos ao GDP (em 2014 eram 11 e 24 em 2011).

Macroeconomic Imbalance Procedure (Procedimento de Desequilíbrio Macroeconómico)
Um mecanismo de verificação que visa prevenir e corrigir excessivos défices públicos nos estados membros da EU.

National Reform Programmes (NRP’s) (Programas de Reformas Nacionais)
Documento estruturado para cada estado membro, definindo políticas e medidas cuja finalidade é atingir os objetivos estratégicos de EU 2020. O NRP é apresentado em paralelo com o Programa de Estabilidade ou Convergência84, o qual fixa os objetivos orçamentais e planos por país para os três ou quatro anos seguintes.

Stability and Convergence Programmes (Programas de Convergência e Estabilidade)
Ver Pacto de Estabilidade e Crescimento; Programa de Reformas Nacionais.

Stability and Growth Pact (Pacto de Estabilidade e Crescimento)
Molde para coordenação das políticas fiscais nacionais na EU, estabelecido para salvaguardar as finanças públicas. O lado preventivo é assegurado pela análise dos planos orçamentais a médio prazo dos estados membros (Programas de Estabilidade e Convergência), enquanto o lado corretivo é tornado operacional através do Procedimento de Défice Excessivo EDP).

Staff working Document (SWD) (Documento de trabalho da organização)
Até 2014 os SWD’s (um por estado membro) eram publicados com os CSR’s. Explicavam a racionalidade por detrás de cada CSR. Em 2015 foram substituídos pelos relatórios por país.

83 Definições e opções completas estão disponíveis na base de dados do Eurostat na tabela de indicadores “Europe 2020”

84 Programas de estabilidade são submetidos pelos estados membros da zona Euro enquanto programas de convergência, que também contêm medidas financeiras são submetidos pelos estados membros fora da zona Euro. 

 6.2.Recursos de Utilidade
O Semester European 2015, página referente a todos os NRP’s e CSR’s
http://ec.europa.eu/europe2020/making-it-happen/country-specific-recommendations/index en-htm

Folha de dados das Recomendações específicas por país para 2015
http://europa.eu/rapidpress-release MEMO-15-4968 en-htm

Ligar a europa às comunidades locais: A visão dos serviços sociais públicos no European Semester de 2014, rede social europeia, 2014 http://www.esn-eu.org/news/527/index.html
A New Start for Europe: My Agenda for jobs, Growth, Fairness and Democratic Change Political Guidelines for the next European Commission, Jean-Claude Junker, 15-julho-2014.
http://ec.europa.eu/priorities/dosc/pg en Pdf

Página de internet da Comissão Europeia dedicada à Europa 2020, com objetivos e perfis nacionais 
http://ec.europa.eu/europe2020/index en.htm
O Pacote de Investimento Social e documentos de acompanhamento
http://ec.europa.eu/social/mail.jsp?catld=1044&langld=en&newsld=1807&moreDocuments=yes&tableName=news
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